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resumo 
 
 
A produção de textos é um dos aspetos fundamentais na aula de
português sem o qual não se pode melhorar a escrita.  
Sendo a escrita, o meio pelo qual se transmite os pensamentos, as ideias
e os propósitos ao mundo ajudando a enriquecer o sistema linguístico do 
falante foi fundamental que se procurasse a resposta para as principais
causas que estão na origem das dificuldades de aprendizagem do
português na sala de aulas e o seu impacto na produção textual e
pretendemos buscar respostas para esta questão e apresentar possíveis 
soluções. 
Feito o estudo, constatámos que uma das principais causas da
dificuldade de produção de textos nos alunos nas aulas de português é a
défice formação pedagógico-didático do professor visto que, só 1 
professor é que tinha formação superior e os restantes tinham o nível 
médio, 12.ª classe e sem formação pedagógica. 
Para a concretização deste trabalho escolhemos de forma aleatória 40
alunos da 12.ª classe que constituem a amostra, dos quais 17 do sexo
masculina e 23 do sexo feminino com idades compreendidas entre 15-22 
anos e 5 professores dos quais 1 do sexo masculino e 4 do sexo
feminino. 
Deste estudo constatámos que os principais erros cometidos pelos 
alunos são do nível fónico que consiste na alteração da estrutura fónico e
silábica da palavra; dificuldade no uso de marcadores de nasalização em
que omite, troca ou usa de modo incorreto a nasalização; marcação
gráfica do acento que tem a ver com a supressão do acento gráfico;
omissão ou adição de letras ou sílabas nas palavras relacionados com a 
adição de letras maiúsculas no meio da palavra. 
 
Falamos ainda dos erros cometidos a nível lexical, léxico-sintaxe, sintaxe, 
morfossintaxe, coerência e coesão textual. 
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Abstract 
 
The production of texts is a fundamental aspect in the Portuguese class
without which you cannot improve writing. 
Being writing the means by which the thinking/ thoughts, ideas and
purposes are conveyed to the world in order to help to enrich the speaker's
linguistic system, it has been fundamental to seek for the answer for the
main causes at the root of the Portuguese Learning difficulties in the
classroom and its impact on textual production and we hereby intend to
seek for answers to this question and present possible solutions. 
As we have made the research, we have found that one of the major
causes of the difficulty in producing texts in students during the Portuguese
classes relies on the deficit in the pedagogical and didactic teacher training
as we noticed that only one of the teachers has a higher education and the
others had the 12th grade with no pedagogical training. 
In order to carry out this work, we have chosen, at random, 40 students of
the grade 12 as a sample, of which 17 males and 23 females aged 15-22
years and 5 teachers including 1 male and 4 females. 
From this study we have found that the main mistakes made by students
are at the phonic level that consist of altering the phonic and syllabic
structure of the word, difficulty in using nasalization markers, omitting, or
altering or even incorrect nasalization use, graphic marking accent that has
to do with the deletion of graphic emphasis, omission or addition of letters
or syllables in the words related to the addition of capital letters in the
middle of the word. 
Still, we spoke about mistakes at lexical level, lexicon-syntax, syntax,
morph syntax, coherence and textual cohesion. 
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CAPÍTULO I 
1. Introdução 
A língua escrita é tão importante que nos leva a crer que uma das metas 
prioritárias no Processo de Ensino e Aprendizagem (PEA) é levar o aluno a dominar a 
linguagem escrita, dando-lhe possibilidades para que, por meio dela, ele possa alcançar 
conhecimentos, assim como expressar-se corretamente.  
O presente trabalho surge como preceito para a obtenção do grau de Mestrado 
em Línguas, Literaturas e Culturas na Universidade de Aveiro. A pesquisa tem como 
tema: A dificuldade de aprendizagem do português e o seu impacto na produção textual. 
Caso de estudo: 12.ª classe da Escola Secundária ‘‘3 de Fevereiro’’ de Inhambane.  
Este estudo teve o objetivo de identificar as causas da deficiente produção de 
textos pelos alunos e propor estratégias para a sua mitigação. Para o efeito, assistimos à 
lecionação das aulas e a posteriori orientámos os alunos para a produção de textos para 
a recolha de dados nas turmas em causa. Num universo de 187 alunos selecionámos 
aleatoriamente 40 alunos e contemplámos 5 professores de um total de 9 que compõe o 
efetivo do grupo de disciplina. 
Para a obtenção de informações para a nossa pesquisa, recorremos à pesquisa de 
campo e descritiva, usámos os métodos quantitativos e qualitativos, revisão 
bibliográfica, observação direta e pesquisa documental. Além destes métodos baseámo-
-nos na técnica de entrevista, realizada através de questionários e inquéritos dirigidos 
aos alunos e professores. 
Quanto à estrutura, além da introdução, o capítulo I agrega a justificativa do 
nosso trabalho, o objetivo geral e os objetivos específicos, a contribuição que o tema 
tem no PEA, a formulação do problema, as hipóteses que constituem possíveis respostas 
para o problema e as limitações que tivemos durante a nossa pesquisa. 
No capítulo II apresentamos a discussão de conceitos, a revisão da literatura, 
onde arrolamos estudos feitos por alguns autores acerca do tema por nós proposto. Este 
é sequenciado pelo III capítulo, onde nos debruçamos sobre a metodologia de pesquisa 
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usada, neste caso, o tipo e o modelo, os métodos e técnicas usadas na recolha de dados, 
a nossa amostra, as metodologias de análise e interpretação de dados. 
No capítulo IV, fazemos referência a análise de dados, de forma descritiva e 
sistemática, através de incorporação de tabelas com opções de frequência e 
percentagem. Descrevemos ainda alguns tipos de erros detetados nos textos elaborados 
pelos alunos, com o tema as cheias, obtidos durante a recolha de dados para a nossa 
pesquisa. Apresentamos igualmente a reflexão sobre as hipóteses e sua respetiva tabela 
que culmina com a nomeação da hipótese base da nossa pesquisa, a qual superou as 
restantes e, por fim, apresentamos as referências bibliográficas que é a listagem das 
obras por nós consultadas, os apêndices e os anexos. 
 
1.1. Justificativa 
Segundo MEDEIROS (2003) “a justificativa diz respeito aos motivos que 
justificam, a solução do problema que se deseja alcançar.” Este tema resultou de uma 
atividade experiencial feita ao longo dos trabalhos de algumas cadeiras do curso e o 
motivo da escolha do mesmo deveu-se ao facto de termos constatado, durante o período 
da recolha de alguns dados para a realização dos trabalhos das cadeiras do curso, que os 
alunos da 12.ª classe têm dificuldades de produzir textos coerentes e coesos, pelo facto 
de levarem consigo instrumentos linguísticos da sua L1 para a L2, embora a L1 
organize o conhecimento para L2. 
Sendo o português uma língua padronizada e de comunicação nacional, PERES 
e MOIA (1995:13) sustentam que, ‘‘devemos fixar as regras gramaticais e lexicais da 
língua padrão, sem que tal seja entendida como limitação da criatividade do falante’’. 
A liberdade e a criatividade do sujeito falante manifestam-se nos diferentes usos da 
língua; porém, quando o contexto e a situação exigir o recurso à língua padrão, deverá o 
falante não descuidar das regras gramaticais de natureza fonológica, morfológica, 
sintática, semântica, lexical e discursiva. 
A escolha do tema surge como forma de valorizar a língua de unidade nacional e 
dar o nosso contributo em estratégias para a redução das dificuldades que os alunos 
enfrentam durante a produção de textos. Permitirá ainda a elevação da nossa 
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performance sobre conhecimento da língua portuguesa, através do estudo levado a cabo, 
elevando assim a nossa autoestima em relação a esta área. 
O uso do português europeu mostra que o português moçambicano não está 
padronizado daí que, durante a abordagem deste tema, pretendemos encontrar 
mecanismos ou meios para esta padronização e que os alunos adotem a língua europeia 
como língua padrão e não haja diversificação da mesma língua no mesmo contexto 
social. Encontradas propostas para a mudança deste cenário, esperamos que os alunos 
passem a usar códigos linguísticos adequados durante a elaboração dos seus textos, de 
modo a que os interlocutores cheguem a uma representação mental adequada.    
 
1.2. Objetivos 
Tendo como base o problema exposto, estabelecemos os seguintes objetivos: 
1.2.1. Objetivo geral: 
Estudar as causas que estão na origem da dificuldade de produção de textos nas aulas de 
português. 
1.2.2. Objetivos específicos: 
• Demonstrar as causas da dificuldade de produção textual;  
• Criar uma base de dados de erros que sirva de apoio metodológico no ensino -
aprendizagem da língua portuguesa;     
• Propor atividades pedagógico-didáticas que possam ser levadas a cabo para 
melhorar a produção textual dos alunos na sala de aulas. 
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1.3. Contribuição do tema  
A produção de textos é uma atividade feita através da escrita e visa transmitir os 
pensamentos, ideias e propósitos do autor com finalidade de serem apreendidos pelo 
alocutário. Esta atividade ocupa um lugar importante na vida do homem, pois é através 
dela que conservamos informações que posteriormente consultamos ou são usadas por 
outros homens e até por futuras gerações. 
A atividade de escrita é importante na sala de aulas, porque enriquece o sistema 
linguística do aluno melhorando, assim, a sua performance na fala e na escrita. 
Deste modo, as estratégias metodológicas de escrita que iremos propor, irão 
permitir que os alunos usem códigos linguísticos adequados durante a elaboração dos 
seus textos com o objetivo de dar ênfase aos mesmos e consequente melhoria da 
produção textual no PEA da língua portuguesa. 
 
1.4.    Formulação do problema 
Segundo MARTINS (1999: 60) problema “é situação que desperta a necessidade 
de busca de uma solução. Visa encontrar soluções a situações problemáticas.” 
Em nosso entender, o problema da dificuldade de produção de textos pelos alunos 
está relacionado com a interferência das línguas maternas e a falta de conhecimento das 
regras de construção de frases.  
Os problemas que vamos descrever vão incidir sobre aprendizagem da L2, no 
que diz respeito à produção textual. Quanto mais o saber é dado à criança na forma de 
discurso acabado na L1, mais terá fraca participação no uso de instrumentos linguísticos 
que lhe permitam integrar-se no ambiente linguístico da L2 (português). 
O conhecimento de regras de construção frásica, nomeadamente, o lexical, o 
sintático, a coerência e coesão, a aplicação das regras ortográficas entre outros domínios 
são importantes para a produção de textos coerentes e coesos, condição necessária para 
a compreensão da mensagem. É esta atitude que se precisa para a reversão da situação 
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que se verifica neste nível, tendo em conta que é necessário, independentemente do 
nível dos alunos, desenvolver a produção textual. 
Segundo GOMES et alii (1991:167) existem aspetos fundamentais para a 
elaboração de um texto escrito, nomeadamente, a coerência global do texto, de modo 
que todas as componentes do texto se apresentem interligadas e interrelacionadas; 
adequação à intenção do destinador ao destinatário; economia de recursos de modo a 
não recorrer a palavras desajustadas ao conteúdo; legibilidade de acordo com o 
contexto; correção da expressão e elegância da expressão. 
Estes pressupostos que se verificam na produção de textos dos alunos, nem 
sempre constituem aspetos configurados. 
Uma das propriedades fundamentais de um texto é a coerência interna que 
segundo FIGUEIREDO (1994:166) se realiza em três níveis: 
‘‘Semântico, em que no seu desenvolvimento não se introduz 
qualquer elemento semântico que contradiga o pressuposto ligado a 
elementos da língua e conhecimento do mundo; pragmático, em que o 
sujeito constrói com elementos informativos de maneira a anular as 
situações de ambiguidade por parte do possível receptor e o linguístico 
em que é fundamental o emprego de elementos linguísticos que 
funcionem recorrencialmente’’. 
A seguir, passamos a descrever alguns tipos de erros que detetámos nos textos 
produzidos pelos alunos cuja classificação foi inspirada em GONÇALVES (2010) como 
por exemplo: 
No léxico, verificam-se erros do tipo neologismo semântico em que os alunos 
usam palavras não registadas no dicionário do português europeu, como é o caso do 
exemplo seguinte: 
… não habitar perto dos rios, lagos e machongos (= lagoas) 
A palavra ‘’machongos’’ pertence à línguas locais moçambicanas de origem 
bantu; sendo assim, pode-se dizer que o desconhecimento da palavra correta em língua 
portuguesa leva a que os alunos transfiram palavras das suas línguas maternas (L1) para 
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a língua portuguesa. Neste caso pode-se dizer que ocorreu também o empréstimo que 
consiste na transferência de uma palavra de uma língua para outra. 
Na sintaxe, detetámos erros de inversão da ordem dos constituintes frásicos 
relativos à norma básica preconizada no português padrão (SVO). 
Quando enchem os caudais dos rios eles abrem as comportas. (= Quando os 
caudais dos rios enchem) 
Com o exemplo acima pode-se dizer que os alunos desconhecem as regras 
básicas de construção frásica preconizados no português padrão europeu, sujeito, verbo 
e objeto (SVO). 
Além dos erros acima mencionados, detetámos ainda erros de léxico-sintaxe, 
morfossintáticos, ortográficos, coerência e coesão, entre outros que iremos retomar na 
análise e interpretação dos dados. 
Os problemas descritos constituem, em nosso entender, elementos que 
condicionam a correta aprendizagem da L2 e a sua eficácia na materialização do texto. 
Estes erros serão sistematizados numa grelha através de textos recolhidos dos alunos. 
Assim surge a questão da nossa pesquisa: 
Que fatores contribuem para a dificuldade de produção textual dos alunos da 
12.ª classe da Escola Secundária ‘‘ 3 de Fevereiro’’ de Inhambane? 
1.5. Hipóteses 
Gil (2002:31) conceitua hipótese como ‘‘a proposição estável que pode vir a ser 
a solução do problema’’. 
Para o nosso estudo, recorremos à função da hipótese descritiva que, segundo 
MARTINS (1999:60) ‘‘conduz-nos à explanação do ponto de vista descritivo, sem no 
entanto, envolver a verificação experimental e não são testadas por meio de associação 
de variáveis.”  
Optamos por esta tipologia de hipótese pelo facto de a nossa pesquisa descrever 
aspetos inerentes à planificação, assistência e lecionação de aulas. 
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Hipótese1: O facto de a maioria dos alunos não ter o Português como língua materna.   
Hipótese2: O ambiente de instrução familiar (em casa) que não se aproxima da norma, 
contribui para que o aluno não se estruture linguisticamente e por isso limita a 
materialização linguística em português na escola.  
Hipótese3: A falta de conhecimento das regras de construção frásica em português, 
interfere negativamente na produção textual. 
Hipótese4: O défice pedagógico-didático do professor durante o processo de ensino e 
aprendizagem. 
Ao avançarmos a primeira hipótese, pretendemos mostrar que os alunos que têm 
problemas na produção de textos coerentes e coesos, não conseguem separar a L1 
(língua aprendida no meio familiar) da L2 (língua aprendida na escola). 
No que tange à segunda hipótese, constatámos que, tendo sido a partir da sua 
língua aprendida na infância que os alunos tiveram a sua socialização, estruturam a 
cosmovisão do mundo a partir dela.  
Relativamente à terceira hipótese, constatámos que além de os alunos terem 
dificuldades em elaborar frases coerentes, têm igualmente dificuldades em aplicar 
adequadamente as regras de construção frásica, e os professores não têm tempo para 
ensinar as regras de produção textual.   
O aluno tem somente contato com as normas linguísticas na escola o que cria 
barreiras para o desenvolvimento linguístico da mesma e por fim, no que diz respeito a 
quarta hipótese, queremos mostrar que, além das dificuldades que os alunos enfrentam 
ao produzirem textos, os professores não implementam as estratégias pedagógico-
didáticos durante a lecionação e não desenvolvem a atividade de escrita na sala de aulas. 
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1.6. Limitações do estudo 
A nossa pesquisa centra-se fundamentalmente na tese da dificuldade de 
produção textual pelos alunos, daí que, durante este processo enfrentámos dificuldades 
no terreno, visto que os alunos se limitavam a plagiar textos dos outros colegas o que 
dificultou a seleção das amostras.  
Ainda no quadro das limitações, constituiu barreira para a materialização do 
nosso trabalho, a falta de bibliografia específica que pudesse sustentar determinados 
erros cometidos pelos alunos. 
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CAPÍTULO II 
2.1. Revisão de literatura 
A educação vem da base que se estabelece no convívio familiar que vai se 
materializar no meio escolar. Por isso, além dos pais, o professor tem de se aproximar do 
seu aluno com intuito de o observar e dar uma atenção especial no seu aprendizado, 
especialmente na produção textual.  
 
A produção de textos em contexto escolar vem da necessidade de verificar se os 
alunos estão aptos a analisar, sintetizar e interpretar criticamente informações, para criar 
conhecimento, para argumentar a favor ou contra os pontos de vista opostos, para dar a 
conhecer resultados de investigação, entre outros. Porém, o que se discute são as 
dificuldades encontradas pelos alunos durante este processo.  
 
Num estudo sobre a prática da leitura e a produção textual no contexto de ensino 
da língua portuguesa, BERNAEDES, SIEPKO E SILVA (2008) afirmam que ‘‘para se 
obter um melhor desempenho dos alunos nas tarefas de produção textual é necessário 
uma mudança da tradicional posição do professor como corretor para interlocutor.’’ 
 
No mesmo estudo, concluíram que, para se atingir um desenvolvimento efetivo 
da produção textual e gramatical na disciplina de Língua Portuguesa, é necessário expor 
ao aluno maior número possível de experiências linguísticas e que esse trabalho deve 
começar com a leitura, proporcionando ao aluno o contacto com diferentes géneros 
textuais, passando pela escrita, através de exercícios de produção textual inseridas na 
sala de aulas em contextos reais de interação e atingindo o seu auge com o estudo 
gramatical, atividade esta que só pode ser desenvolvida com êxito por alunos 
proficientes em exercícios de leitura e de escrita. 
 
Para o estudo que nos propomos efetuar, iremos verificar em que medida a 
aprendizagem da língua portuguesa é feita, num contexto em que o conhecimento das 
regras de construção frásica é escasso. 
Estudos feitos por GOMES et alii (1991:107), propõem como estratégias para a 
melhoria na produção textual as seguintes:  
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‘‘Criar condições e oportunidades apoiadas para que os alunos escrevam; 
Os alunos devem praticar, muitas vezes, o exercício de escrita, que lhes vai 
dar domínio de diversas técnicas e capacidades subjacentes a um domínio 
da língua; 
 O professor tem de suscitar motivos que interessem os alunos e lhes crie o 
gosto pelo que estão a fazer; 
 Os alunos devem produzir textos de diversos tipos;  
Fazer um projeto de escrita para escrever com qualidade’’.  
 
As estratégias propostas por Gomes são favoráveis visto que, para o 
aperfeiçoamento da escrita, é necessário que o aluno esteja constantemente a exercitar a 
escrita por meio de produção de textos diversos, cópias e/ou ditados que o professor 
propõe. 
 
Este estudo será importante para a nossa pesquisa, pois, após identificarmos as 
principais causas da dificuldade de produção textual, iremos propor as estratégias 
metodológicas acima indicadas para a melhoria deste problema.   
 
GONÇALVES (2010:16), diz que:  
‘‘o interesse pelos erros tem motivações de vária ordem – pedagógica e 
cognitiva, entre outras, considerando que dão acesso ao estágio de 
desenvolvimento linguístico em que se encontram os aprendentes, assim 
como as estratégias cognitivas envolvidas no processo de aquisição’’.  
 
Olhando para a ideia de Gonçalves podemos afirmar que, na aquisição de uma 
língua segunda o indivíduo terá sempre dificuldades para aperfeiçoar a mesma visto que 
se trata de uma nova língua. 
 
Através da motivação pedagógica e cognitiva, pretendemos propor estratégias para 
melhorar a forma como a estrutura linguística é ensinada na sala de aulas. O padrão dos 
erros causados por aspetos de ordem pedagógica vão-nos permitir, durante a abordagem 
deste tema, propor aos professores e aos alunos que trabalhem as áreas gramaticais mais 
importantes. 
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MONTEIRO e MARTINS citados por GONÇALVES (1997), defendem que:  
‘‘Os erros devem ser tratados ao nível de um discurso pedagógico-
didáctico inserido na realidade linguística moçambicana. O ensino na 
aula deve ligar e fazer interface com as formas pelas quais é usada na 
comunicação no geral e os profissionais de educação precisam considerar 
o tipo de língua e de contextos de aprendizagem com que os aprendentes 
deparam nos seus contactos quotidianos com a língua alvo’’. 
 
Uma vez que o erro ocorre na situação em que o indivíduo aprende a língua 
portuguesa sem ou com norma, devemos servirmo-nos dos erros para aprender a norma 
padrão. 
 
JAMES (1998:102) citado por GONÇALVES (2010:18), defende que ‘‘o estudo 
das causas que estão na origem dos erros (psicológicos, sociais, discursivos) fornecem 
informação crucial quer para a pesquisa na área da linguística cognitiva quer na didática 
das línguas.’’ 
 
Assim, o estudo deste autor serviu-nos de base para percebermos que alguns erros 
cometidos pelos alunos, nos revelam não só os mecanismos mentais que atuam e 
dificultam a convergência com a língua alvo, como também vão permitir estabelecer 
estratégias didáticas apropriadas que possam facilitar a reestruturação da gramática dos 
alunos como aprendentes da língua portuguesa.  
 
Outro estudo que interessa à nossa pesquisa é o de PERES e MÓIA (1995:41), ao 
concluir que ‘‘o desvio linguístico é normalmente fruto da falta de familiaridade com 
monumentos escritos da língua ou da ausência de um distanciamento em relação a ela que 
permita a compreensão da sua orgânica e das imensas possibilidades que oferece.’’ 
 
As ideias dos autores levam-nos a compreender que o conhecimento dos escritos 
da língua portuguesa pelos alunos contribuem para despertar em alguns deles uma 
consciência pontuada da língua que falam e escrevem, para que, de um patamar mais 
esclarecido, possam gerir as suas capacidades de exploração de possibilidades 
argumentativas, de forma livre, criativa e inovadora, e detetar e eliminar os desvios. 
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Sobre a problemática do desvio, DUARTE (2000:41), propõe como estratégias 
para evitar o desvio linguístico: ‘‘a observância correta das regras de sintaxe; o emprego 
de palavras de fácil inteligência e compreensão; a construção e o seu léxico devem ser 
genuinamente racionais e autorizadas pelos que bem falam e escrevem’’. 
 
A língua como um todo permite chegar à conclusão de que na construção frásica, 
além de observar apenas as regras de sintaxe, temos que observar também os sinais de 
pontuação, acentuação, a flexão verbal, entre outros aspetos para que um texto seja 
coerente e coeso.  
 
ALMEIDA (1992:65) defende que ‘‘ a escola como um todo, currículos e métodos 
de ensino devem-se adaptar não só às características de cada grupo social, mas a cada 
aluno, na sua individualidade, nos seus sucessos e fracassos, numa relação dialética entre 
as condições sociais e pessoais’’.  
 
A ideia deste autor vai-nos permitir, durante a abordagem deste tema, elaborar 
propostas pedagógicas que possibilitem o desenvolvimento da leitura e da escrita de 
acordo com as condições em que se encontra cada aluno, porque o que se tem verificado é 
a realização de uma única atividade para a turma inteira, esperando que todos 
demonstrem o mesmo nível de aprendizagem, sem se ter em conta o ritmo de cada aluno.  
 
GOMES et alii (1991: 103) “postulam que, numa perspetiva de comunicação, se 
entende naturalmente que a língua funciona como um todo’’. Aplicadas as propostas para 
a melhoria de produção textual, os alunos vão adquirir comportamentos que lhes 
permitirão integrar-se linguisticamente na vida social e profissional, mediante a prática 
afetiva da língua em situações diversificadas. 
 
Apresentados os conceitos de vários autores, eles convergem nas suas ideias na 
medida em que abordam aspetos relacionados com os desvios e erros linguísticos e dão-
nos propostas para ultrapassar a questão da dificuldade dos alunos na produção textual. 
Assim sendo, achamos que com as ideias dos autores poderemos analisar com mais 
eficácia o trabalho que propomos realizar. 
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2.2. Discussão de conceitos 
Neste âmbito, iremos discutir alguns conceitos básicos que servirão de suporte para o 
trabalho que pretendemos desenvolver. 
  
De acordo com LIBÂNEO (1998:23), educação “é o processo de 
desenvolvimento unilateral da personalidade envolvendo a formação de qualidades 
humanas, físicas, morais e intelectuais, estéticas tendo em vista a orientação da 
atividade humana na relação com o meio num determinado contexto de relações 
sociais”. Por sua vez, NÉRCI (1998:13), define educação como “um processo que visa 
explicar as virtudes do indivíduo, em contacto com a realidade, a fim de levá-lo a atuar 
de maneira consciente, eficiente e responsável, tendo em vista a atender as necessidades 
pessoais, sociais e transcendentais da criatura humana.”  
 
Analisados estes dois conceitos, é possível perceber que ambos tendem a uma 
prática social que atua na configuração da existência humana, individual e grupal, 
determinada por meio de tarefa natural. A educação engloba os processos de ensinar e 
aprender. É um fenómeno observado em qualquer sociedade e nos grupos constitutivos 
da mesma. É responsável pela manutenção das gerações que se seguem, dos modos 
culturais, de ser, estar e agir necessários à convivência e ao ajustamento de um membro 
no grupo ou sociedade. 
 
Embora a educação aconteça também nas famílias, é importante que a mesma 
seja materializada na escola que, segundo LIBÂNEO (1998:23), “é uma instituição de 
ensino com características padronizadas que formam certas áreas de conhecimento e da 
produção humana”. Para MARTINS (1999:128), a escola “é caracterizada como um 
grupo social que atua sobre o educando, nos aspetos sociológicos, filosófico e de sua 
organização formal.” 
 
Sendo assim, entende-se que a escola é uma instância de luta pela transformação 
da sociedade, é o lugar onde, também, se dão as contradições sociais que ocorrem na 
sociedade em que ela está situada e, por isso, ela participa dos processos sociais 
contraditórios, de reprodução e transformação do ser humano.  
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Em suma, a escola é uma instituição dotada de valores morais e cívicos, pois, 
implica a existência de sala de aula, que segundo LIBÂNEO (1998:22) “é o local onde 
se organiza a aprendizagem.”  
 
Sendo a sala de aula um lugar onde se organiza o ensino-aprendizagem é 
importante que o professor garanta a aprendizagem dos alunos, através do processo do 
ensino. O professor deve planificar, dirigir e controlar o processo de ensino, tendo em 
vista estimular e suscitar a atividade própria dos alunos para a aprendizagem. Esta área 
acaba por desembocar no ensino, que, para LIBÂNEO (1998:28), “é a combinação 
adequada entre a condução do processo de ensino pelo professor e a assimilação ativa 
da atividade autónoma e independente do aluno.” 
 
Para GOMES (1991:11), ensino “é o conjunto de ações que se destinam a 
fornecer informações e transmitir conhecimentos”. Estes convergem em todos os pontos 
tendo em conta que, em relação a esta atividade, o professor planifica as aulas que vai 
lecionar e cria condições para que os alunos assimilem os conteúdos, usando métodos e 
técnicas adequadas. 
 
Desta forma, o processo de ensino abrange a assimilação de conhecimentos 
pelos alunos. Esta prática anda acompanhada da aprendizagem, que, segundo 
LIBÂNEO (1998:47), “é uma forma de conhecimento humano, relação cognitiva entre 
aluno e matéria de estudo que se desenvolve sob as condições específicas do processo 
de ensino.” Ainda sobre o mesmo conceito, GOMES (1991:1) avança que aprendizagem 
“é o conjunto de ações que levam os alunos a adquirir conhecimentos, com o apoio do 
professor ou por si sós.” Em nosso entender, este conceito abre espaço para que o aluno 
apreenda a matéria sem que precise necessariamente depender somente do professor. 
Ele pode adquirir os conhecimentos de forma livre e em contextos que achar 
conveniente com ou sem intervenção de fatores externos ou internos. 
 
Ainda sobre aprendizagem, KARLING (1991:29) define-a como “assimilação 
de conhecimentos mudando a sua maneira de agir, pensar, e de ser, passando a ter 
atitudes diferentes.” 
O ensino e a aprendizagem são termos que não se devem separar, eles ocorrem 
em simultâneo neste processo que é complexo. Para que o processo de ensino-
aprendizagem ocorra é necessário que se tenha em conta os seguintes elementos: 
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objetivos, conteúdos, métodos e técnicas de ensino-aprendizagem, ambiente de trabalho 
e avaliação.  
 
 E segundo o mesmo autor “o sucesso de ensino-aprendizagem depende do 
trabalho sistematizado do professor, na medida em que este tem o dever e a obrigação 
de desenvolver um plano de trabalho, selecionar os conteúdos a ensinar, escolher 
estratégias adequadas, executar e avaliar o que organizou, colocando o aluno no centro 
do processo de ensino-aprendizagem.” 
 
Para o efeito, é necessário que o professor conheça as bases da pedagogia, que 
de acordo com LIBÂNEO (1994:24) “é um campo de conhecimento que investiga a 
natureza das finalidades da educação numa determinada sociedade, bem como os meios 
apropriados para a formação dos indivíduos, tendo em vista prepará-lo para as tarefas da 
vida social”, e para HAYDT (2002:13), Pedagogia “é o estudo sistemático da 
educação”.  
 
Tendo em conta a finalidade, ambos os autores convergem na alusão da 
educação e os mesmos divergem quando o primeiro diz que a pedagogia “é um campo 
de conhecimento” e o segundo vê a pedagogia como “um estudo sistemático”.  
 
Sendo a pedagogia um dos domínios da educação, ela estabelece uma 
interligação com os processos educativos, e LIBÂNEO é abrangente pelo facto de 
considerar pedagogia um campo de conhecimento, o que significa que não há limites 
neste processo, dado que, baseando-nos nos ensinamentos da pedagogia, encontramos 
mecanismos de como ensinar os nossos alunos e devemos ter em mente que vamos 
trabalhar numa sala de aula em que os alunos tem diferentes idades e que o nível de 
apreensão da matéria ocorre de forma diferente de acordo com as capacidades 
fisiológicas de cada um; daí que é fundamental que um professor tenha conhecimentos 
de didática, conceituada na perspetiva de LIBÂNEO (1994:52), como “uma disciplina 
de pedagogia que estuda o processo de ensino, através dos seus componentes; os 
conteúdos escolares, o ensino-aprendizagem para com o embasamento numa teoria de 
educação, formula directrizes orientadoras da actividade profissional dos professores. 
Por seu turno, PILETTI (2004:47), define didática como “ uma ciência que estuda a 
técnica de ensino em todos os seus aspectos e práticas operacionais.” 
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LIBÂNEO vê a didática como sendo “ uma das disciplinas da pedagogia que 
estuda o processo de ensino, através dos seus componentes” e PILETTI diz que a 
didática, “é uma ciência que estuda a técnica de ensino em todos os seus aspectos e 
práticas operacionais”. Enfim, ambos conceitos relacionam-se na medida em que 
orientam a atividade profissional do professor no processo de ensino-aprendizagem na 
sala de aulas. 
 
Para uma boa didática, é imprescindível o uso de métodos de ensino adequados 
que segundo SIQUEIRA (2000:28), são “as acções do professor pelas quais se 
organizam as actividades de ensino e dos alunos para atingir objectivos do trabalho 
docente em relação a um conteúdo específico.” Assim, os métodos constituem as ações 
do professor através das quais se organizam as atividades de ensino, e servem de meio 
de interação entre ele e o aluno, cujo resultado é assimilação consciente dos 
conhecimentos, dos propósitos e o desenvolvimento das capacidades cognitivas dos 
educandos  
 
À definição de SIQUEIRA sobre os métodos de ensino, associa-se a de 
LIBÂNEO (1994:173) que diz “são recursos e materiais utilizados pelo professor e 
pelos alunos para a organização e condução metódica do processo de ensino e 
aprendizagem.” Desta forma, entende-se que o processo de ensino e aprendizagem 
exige o processo de comunicação. O material didático é um meio de comunicação 
através do qual o aluno recebe a mensagem e serve de auxílio no processo de 
comunicação. É através do conteúdo dos livros, jornais, revistas, manuais de ensino e 
outros meios que o aluno desenvolve o espírito crítico sobre o que lê.  
 
Durante a leitura são necessárias a compreensão do sentido do texto1 e a 
habilidade de manejar a língua2 de modo a produzir frases3 com sentido.  
 
                                                 
1 Segundo FIGUEREDO e BIZARRO (1994:164) texto é “ a materialização do acto de comunicação 
resultante das opções que o enunciador faz das estruturas da língua e dos modos de organização do 
discurso”. 
2 Língua é “ um sistema abstracto de signos e de regras gramaticais que possibilita a expressão e a 
comunicação ” (dicionário de língua portuguesa 2005:483). 
3 De acordo com dicionário de língua portuguesa (2005:381) frase é “uma unidade linguística constituída 
por elementos organizados segundo uma ordem hierárquica, entre os quais se estabelecem relações 
sintácticas e semânticas” 
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Na perspetiva de LIBÂNEO (1994:178), aula “é o conjunto de meios e 
condições pelas quais o professor dirige e estimula o processo de ensino em função da 
actividade própria ao processo de aprendizagem escolar, ou seja assimilação consciente 
e activa dos conteúdos.” 
 
Para uma efetiva realização da aula, é necessário que haja a planificação que 
segundo PILETTI (2004:75) é ”um processo que consiste em preparar um conjunto de 
decisões, visando atingir determinados objectivos” e para KARLING (1991:302) 
planificação “é a previsão dos resultados ou de objectivos educacionais, gerais ou 
específicos que pretende alcançar’’. Na planificação consta o momento de preparação e 
introdução da matéria em que ocorre a motivação, seguindo-se o desenvolvimento que 
consiste no estudo, integração e a aplicação.  
 
Assim, as definições que nos são apresentadas por estes pensadores, apresentam 
uma convergência de cunho semântico na medida em que os três são unânimes em 
afirmar que, a partir da planificação, detemos a capacidade de definir objetivos e os 
meios para os alcançar. A opção pela planificação deve-se ao facto de, entre várias 
razões, a considerar como base fundamental do trabalho de qualquer professor no 
exercício das suas funções, uma vez que a lecionação profícua só é possível mediante 
um plano de aula. 
 
Na perspetiva de PILETTI (2004:72), plano de aula é “ a sequência de tudo o 
que vai ser desenvolvido em um dia lectivo. É a especificação dos comportamentos 
esperados do aluno e dos meios, conteúdos, procedimentos e recursos que serão 
utilizados para sua realização.” Por seu turno, LIBÂNEO (1994:98) diz que plano de 
aula “é a previsão do desenvolvimento do conteúdo para uma aula ou conjunto de aulas 
e tem um carácter bastante específico”. 
 
Ambos os autores não fogem daquilo que é o objetivo da planificação da aula. 
Para qualquer atividade e, principalmente, para atingir qualquer objetivo, é necessário 
que se faça um plano, por isso, a planificação é indispensável na sala de aula para a 
atividade docente, porque é a partir dela que o professor seleciona os meios didáticos e 
os métodos para a materialização da aula. A planificação constitui condição necessária 
para o sucesso de qualquer atividade humana. 
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Um dos segmentos importantes do PEA é a avaliação, que, segundo PILETTI 
(2004:190), é “um processo contínuo de pesquisa que visa interpretar os conhecimentos, 
habilidade e atitudes dos alunos, tendo em vista mudanças esperadas no 
comportamento, propostas nos objectivos a fim de que haja condições de decidir sobre 
alternativas do planeamento do trabalho do professor e da escola como um todo”. Por 
seu turno, MARQUES (1976:29) citado por MARTINS (1999) diz que avaliação é “ um 
processo contínuo, sistemático, compreensivo, comparativo, cumulativo, informativo e 
global que permite avaliar o conhecimento do aluno”. 
 
Estes autores não fogem tanto um do outro sobre a avaliação. Têm o mesmo 
ponto de partida, avaliação como sendo “ processo contínuo”.  
 
A avaliação é a coleta sistemática de dados onde se determina a mudança de 
comportamento do aluno. O professor associa matérias dadas na sala de aula, elabora 
questionários e avalia o aluno consoante o aprendido por ele. 
 
A avaliação pode ocorrer a qualquer momento, dependendo dos objetivos que se 
pretende alcançar. A avaliação ocorre durante as aulas e através de provas escritas para 
saber se o aluno assimilou a matéria ou não. 
 
Assim sendo, ela pode ser: formativa se é feita para se informar sobre os 
resultados da aprendizagem no desenvolvimento das atividades escolares e sumativa 
que consiste em classificar os alunos no final de uma unidade, segundo níveis de 
aproveitamento, apresentando os objetivos individuais ou grupais. 
 
  
 
De acordo com dicionário universal de língua portuguesa (2004: 451), 
interferência ‘‘é a distorção de sons produzida pela recepção de sinais que se 
sobrepõem’’. Para MELLO (1999:83) interferência ‘‘é um desvio que ocorre na língua 
que esta sendo falada e deve-se a influência da outra que foi desactivada’’. E, segundo 
KAUFMAN (1998:37), ´´as interferências caracterizam-se sobretudo pelo empréstimo e 
contaminação que podem ser de ordem fonológica, gramatical, lexical e semântica’’. As 
interferências podem ainda ser fonéticas, morfológicas, sintáticas, lexicais, semânticas e 
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até dialectais. Para complementar, WEINREICH (1953:1), define interferência linguística 
como ‘‘as situações de desvio das normas da língua que ocorre na fala dos bilingues como 
um resultado da sua familiaridade com mais de uma língua’’. Para JAMARO (1983:141): 
‘‘quando há sistemas linguísticos em contacto, a interferência pode dar-
se a todos os níveis do léxico, tanto ao nível gramatical em que a sintaxe 
estará implicada como os inventários de formas e em que a sua estreita 
estruturação já não protegerá o nível fonológico’’. 
 
Deste modo, notámos que os estudos de WEINREICH contemplam somente a 
interferência a nível intralinguístico, o que não é suficiente, pois há necessidade de 
considerar também os aspetos interlinguísticos. Em nosso entender, a definição de 
JAMARO parece-nos a mais acertada, pois diz que as interferências podem ocorrer 
inconscientemente no falante bilingue4, por fatores emocionais e situacionais que podem 
influenciar em todos os níveis do sistema de uma língua, fonológicos, morfológicos, 
sintáticos, lexicais e semânticos. 
 
Para MONDIN (1983:137), linguagem ‘‘é um sistema de signos artificiais e 
convencionais destinados à comunicação, é um instrumento ideal da intencionalidade 
essencial do homem’’. E, na perspetiva de HJEMSLEV citado por CHAVI (2000:172) 
linguagem ‘‘é o recurso último indispensável do homem, seu refúgio nas horas solitárias 
em que o espírito luta contra a existência, e quando o conflito se resolve no monólogo do 
poeta e na meditação do pensador’’. 
 
Analisados estes dois conceitos, podemos concluir que a linguagem é a faculdade 
que o homem tem de exprimir e comunicar por meios diversos. Cada sociedade exerce 
esta capacidade através de um código linguístico, ou seja, um sistema de códigos vocais 
distintos e significativos a que se dá o nome de língua ou idioma que, na perspetiva de 
MONDIN (1983:138) é ‘‘um sistema supra individual de signos graças aos quais os 
homens podem comunicar-se entre si, o sistema segundo as regras estabelecidas pela 
gramática e pela sintaxe e segundo os significados gerais registrados’’.  
 
                                                 
4 Segundo dicionário língua portuguesa (2004: 121) bilingue ‘‘ é a pessoa que fala duas línguas’’. 
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Segundo GONÇALVES (1986: 17), língua ‘‘é um sistema de sinais verbais aceite 
pela comunidade lusíada para a expressão do seu pensamento’’. 
 
Relativamente ao conceito de língua, estes dois autores convergem na medida em 
que falam de sistemas de signos como sinais que usamos na fala para transmitimos o 
conhecimento. A língua é a base do património cultural de uma sociedade.  
 
CHOMSKY (1997:47) diz que aquisição de uma língua ‘‘ é um processo pelo qual 
o indivíduo aprende a sua língua materna, adquirindo as regras de funcionamento dessa 
língua por simples exposição à sua utilização no contexto em que está inserido’’. Por seu 
turno, AMOR (1997) conceitua aquisição como ‘‘um processo linguístico instrutivo, 
ocasional, mais orientado para a produção do sentido do que para a forma, ou seja, virada 
essencialmente para a comunicação e considera esse facto marcante porque esse processo 
resulta da interacção em que o falante se vê inserido’’. 
 
Estes dois conceitos levam-nos a concluir que a aquisição de uma língua requer 
fundamentalmente uma aprendizagem de hábitos através de processos de observação, 
memorização e generalização indutiva. 
 
De acordo com ELLIS (1986), a língua materna é “um recurso de conhecimento 
que os aprendizes utilizam tanto consciente como subconscientemente para os ajudar a 
filtrar os dados que recebem e utilizá-los da melhor forma possível ao se expressarem em 
língua de ensino”, comungando da mesma ideia, LOPES (2004: 71) diz que é ‘‘a língua 
que, não sendo a língua nativa ou materna (L1) do falante, é utilizada como língua oficial 
e língua franca na sua região ou no país em geral, e que também coexiste com a língua 
materna e, em certos casos, com outras línguas’’.  
Ambos autores são unanimes ao afirmar que a língua materna é apreendida no 
contexto social, familiar ou regional e esta, serve de base para a formulação do 
pensamento. 
Tipicamente, a língua segunda é adquirida num ambiente em que é realmente 
falada. 
 
GOMES (1991:1) avança que aprendizagem “ é o conjunto de acções que levam 
os alunos a adquirir conhecimentos, com o apoio do professor ou por si sós’’.  
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Um outro dado sobre este conceito é apresentado por GOLIAS (1999:164) 
dizendo que aprendizagem ‘‘ é um conceito que engloba a problemática da aquisição e de 
transmissão de noções teóricas com vista a formação de pessoas para se inserirem numa 
actividade específica determinada pela visão de uma vida social’’. Desta feita 
aprendizagem é um processo de aquisição e assimilação mais ou menos consciente, de 
novos padrões e novas formas de perceber, ser, pensar e agir enquanto viventes deste 
mundo. Assim, a eficácia da aprendizagem é medida principalmente pela qualidade de 
conhecimentos adquiridos e transmitidos.  
 
Na perspetiva de AMOR (1997:110) escrita ‘‘é o modo de comunicação diferido e 
permanente, autónomo, susceptível de manobra de planificação e de regulação prévia 
mais acentuadas e cuidadosas, marcado pela observância mais rigorosa de prescrições da 
ordem da língua e do texto’’. Por seu turno, GOMES (1991) citados por GONÇALVES e 
DINIZ (2004:119) concebe a escrita ‘‘como uma actividade psicomotora a que deve 
corresponder uma actividade mental de compreensão do que se escreve e da sua relação 
com as situações a que se referem’’.  
 
Assim, o homem usa a escrita para combinar os exercícios da mente com os da 
escrita, relacionando-os sempre com os símbolos grafemáticos correspondentes por ele 
concebidos que, quando combinados, representam o assunto a escrever, utilizando um 
vocabulário selecionado com mais rigor, e muito cuidado. 
 
Para MENDONÇA (1997:2), são quatro as habilidades da linguagem verbal: a 
leitura, a escrita, a fala e o discurso. 
A leitura como um dos processos de aquisição da escrita, compreende duas 
operações: a descodificação5 e a compreensão6. A leitura é fundamental para o processo 
de aprendizagem do aluno, e para melhorar a sua proficiência na leitura e na escrita, é 
necessário que esteja sempre em contacto com qualquer meio que lhe possa facilitar a 
exercer esta atividade.  
 
                                                 
5 Descodificação ‘‘interpretação do texto ou mensagem’’ ( dicionário de língua portuguesa, 2004: 254). 
6 Compreensão ‘‘faculdade de perceber o significado de alguma coisa’’(dicionário de língua portugesa, 
2004:201).  
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Relativamente à fala, leitura e escrita, MENDONÇA (1997:5) defende que ‘‘não 
podem ser consideradas como autónomas nem isoladas, mas sim como manifestações de 
um mesmo sistema, que é o sistema funcional da linguagem’’. Assim, a leitura, a fala e a 
escrita resultam da harmonia, o que implica que o seu desenvolvimento deve ser feito de 
forma integrada nas aulas de português.  
A escrita é materializada no texto que, na perspetiva de AMOR (1992:21), é 
‘‘o objecto discursivo portador de uma dada intenção comunicativa e cujo processo de 
codificação obedeceu a essa intenção e ao contexto a que se destina’’. 
 
O lugar relevante conferido ao discurso nas aulas de língua envolve, de 
imediato, a atenção dispensada à sua manifestação material, o texto, e à práticas que se 
lhe associam. É na dimensão textual que se objetiva e melhor se dá conta do jogo de 
escolhas entre o que a língua permite e obriga a dizer. ‘‘Daí que (KLEIMAN, 2000) 
defende a ideia de que “quanto mais conhecimento textual o leitor tiver, quanto maior a 
sua exposição a todo tipo de texto, mais fácil será a sua compreensão”. 
  
Para (MOURA 2009:254) o texto pode ser definido como   
o produto em si, oral ou escrito e monológico ou dialógico, de um 
discurso autónomo, coerente, coeso e completo, sendo o discurso tudo o 
que, num determinado contexto, se diz, se escreve para agir, isto é, para 
produzir um efeito sobre alguém. 
 
Deste modo, o texto é enunciado por uma frase ou sequência de frases, 
constituídas por uma ou mais palavras, organizadas em períodos e parágrafos com 
ideias equilibradas. 
 
De acordo com ANDRADE (2006) produção textual ‘‘é uma actividade verbal, 
apreendida pelo falante, com fins sociais, isto é, o autor de um texto procura transmitir 
bens próprios aos destinatários, por meio de um trabalho com palavras’’. Segundo 
GARCEZ (2002: 09) define a produção textual como sendo:  
‘‘a forma de reorganização do pensamento e do universo interior da 
pessoa. A escrita não é apenas uma oportunidade para que a pessoa 
mostre, comunique o que sabe, mas também para que descubra o que é, o 
que pensa, o que quer e em que acredita’’. 
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É do nosso conhecimento, que, além de usarmos a forma oral para transmitir os 
nossos sentimentos, emoções e angústias, recorremos à produção textual feita através da 
forma escrita. É através do texto escrito que os seres humanos transmitem o saber, o 
pensamento, as experiências, seguindo as seguintes fases: planificação, execução e 
revisão. Para produzirmos um texto, é necessário que sejamos leitores, daí que na óptica 
de GONÇALVES (1986:31) ler ‘‘é interpretar o pensamento expresso por meio de 
símbolos escritos e ainda traduzi-lo, se a leitura é oral, por sons articulados’’. 
  
Para SEQUEIRA (1989:54) citada por TANGAL (1997: 16) leitura ‘‘é um 
processo activo, auto-dirigido por um leitor que extrai do texto um significado que foi 
previamente codificado por um emissor’’. Por seu turno, FRAISSART (1976:17) citado 
por TANGAL (1997:17) diz que no sentido mais lato leitura ‘‘é uma dupla tradução que 
estabelece a correspondência entre o código escrito e um código oral e relaciona este 
com as ideias e as realidades que lhes correspondem’’.  
 
Em relação à primeira definição, o processo de leitura pressupõe caraterísticas 
especiais de atividade e construção do pensamento por parte do leitor e as caraterísticas 
próprias do texto, estabelecendo como finalidade a obtenção do significado.  
 
Já na segunda definição a leitura é adotada pela maioria dos métodos de 
aprendizagem, levando os alunos à associar os sinais gráficos com o seu significado e 
quando eles se deparam com sílabas colocadas isoladamente fora das palavras, analisam-
nas dentro do contexto de frases.  
 
O professor, por sua vez, faz uso deste conhecimento para auxiliar no 
desenvolvimento do aluno e, por seu turno, o aluno utiliza o seu conhecimento prévio de 
acordo com seu progresso na vida escolar. O conhecimento do mundo ativa a memória do 
leitor, ajudando-o a compreender as informações retiradas do texto.   
  
Para FIGUEREDO e BIZARRO (1994:165) a coerência textual é ‘‘a rede de 
relações que organiza e cria o texto’’, e para KOCH e TRAVAGLIA (1990) ‘‘ A 
coerência de um texto é obtida com uso correcto dos seus factores (a contextualização, a 
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situacionalidade, a informatividade, a focalização, a intertextualidade, a 
intencionalidade e a aceitabilidade), todos centrados no leitor’’. 
Na ótica de HOLLIDAY e HASAN (1976:4) a coerência ‘‘ocorre quando a 
interpretação de algum elemento do texto depende de outro, de tal sorte que um 
pressupõe outro, no sentido de que não se pode ser efectivamente descodificado a não 
ser por recurso ao outro’’. 
 
BEAUGRANDE e DRESSIER citado por FÁVERO (1995:10) explicam a 
coesão ‘‘como a maneira como os componentes – palavras e frases – da superfície do 
texto estão ligados entre si, numa linearidade, por meio de operadores gramaticais’’.  
 
Deste modo, a coesão existe, quando um elemento do texto retoma outro 
elemento ou uma expressão já dita ou explicitada anteriormente; ela é uma relação 
semântica que se faz por intermédio do sistema léxico-gramatical. 
 
Assim, o texto necessita de um certo grau de coerência para estabelecer o 
envolvimento dos vários componentes com outras formas de influência na situação de 
fala. A coesão e a coerência estão intimamente relacionadas no processo de produção e 
compreensão textual. 
 
Para MATEUS et alii (2003) a boa articulação das propriedades textuais 
demonstram que o indivíduo tem a competência linguística que é ‘‘a capacidade que o 
falante de uma dada língua tem de distinguir um texto coerente de um amontoado de 
frases desconexas’’.  
E, segundo o mesmo autor, competência textual ‘‘diz respeito à capacidade que 
o falante de uma dada língua tem de distinguir o texto do não texto, de distinguir os 
vários tipos de textos, parafrasear um texto, resumi-lo, atribuir-lhe um título’’. 
 
A este respeito, CHAROLLES (1983) acrescenta que:  
‘‘a competência textual é a capacidade que o usuário de uma língua 
deve possuir de aplicar o sistema de regras finito e recorrente, 
partilhado por todos os usuários dessa língua ou identificar a sequência 
de frases se constitui ou não um texto formado’’. 
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É através das competências linguística e textual que nos servimos para 
efetuarmos as operações e distinguirmos diferentes tipos de textos, fazendo a 
paráfrase no resumo de um texto. 
 
Segundo MENDONÇA (1997) ‘‘os distúrbios de caligrafia podem ser: as 
disgrafias, as disortografias e os erros de formulação e da parte da gramática’’.  
O aluno com problemas de disgrafia tem dificuldade de copiar o que está escrito e 
o de problemas de dosortografia tem dificuldades de transcrever corretamente a 
linguagem oral, fazendo confusão de letras.   
 
Assim, é importante que os professores promovam o hábito de leitura para que os 
alunos se familiarizem com os vocábulos e sejam proficientes oralmente e por escrito.  
 
Na perspectiva de BERGSTROM (2004:540) a gramática ‘‘é um sistema de 
regras que especifica as orações da língua e excluem quaisquer sequências consideradas 
nas orações dessa língua”. Assim, no tempo reservado para o ensino da gramática, o 
professor deve adotar estratégias para que o aluno desenvolva e domine aspetos 
relacionados com a gramática porque o que se verifica é o desconhecimento total dos 
aspetos relacionados com esta área pelos alunos. 
 
Para o mesmo autor, o vocabulário ‘‘é o conjunto de palavras de uma língua ou é 
um conjunto de termos próprios de um domínio específico do saber’’. Por seu turno, 
MOLINA (1992:38) citado por MEDEIROS (2003) diz que ‘‘o estudo do vocabulário é 
a melhor forma de despertar o prazer pela leitura e consolidar o hábito de ler’’. 
 
As ideias destes dois autores sobre o vocabulário levam-nos a crer que, quando o 
aluno faz o estudo do vocabulário, consolida o ato de leitura e reconhece o significado 
de palavras através do dicionário, palavras estas, que poderá usar em vários contextos 
sem fugir do seu significado. 
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CAPÍTULO III 
  
3. Metodologia de pesquisa 
  
A metodologia de pesquisa ‘‘é o conjunto de métodos e das técnicas que guiam a 
elaboração do processo de investigação científica’’ (FREIXO, 2010: 280). 
 
3.1. Tipo e modelo de pesquisa 
 
 
Para a elaboração deste trabalho adotámos a pesquisa7 de campo que segundo 
MARCONI e LAKATOS (2002: 84) ‘‘consiste na observação dos factos e fenómenos 
tal como ocorrem espontaneamente, na colecta de dados a ele referente e no registo de 
variáveis que se presume relevantes para analisá-los’’. Usámos este tipo de pesquisa por 
permitir maior contacto com a realidade escolar, precisamente na sala de aulas onde 
decorre a produção textual. Permitiu-nos ainda abarcar uma diversidade de 
procedimentos metodológicos, designadamente a recolha de dados, especialmente por 
via do questionário e do inquérito.  
  
3. 1.1. Modelo de pesquisa  
  
Para a elaboração deste trabalho, adotámos como modelos8 de pesquisa o 
descritivo e o de estudo de caso. Na ótica de FREIXO (2010:106) o modelo descritivo 
‘‘assenta em estratégias de pesquisa para observar e descrever comportamentos, 
incluindo a identificação de fatores que possam estar relacionados com fenómeno em 
particular’’. Este modelo permitiu-nos adquirir uma caraterização precisa das variáveis 
envolvidas no fenómeno em estudo, e descrever com mais detalhes as dificuldades de 
produção textual dos alunos. Por seu turno, GRESLER (1979) defende que o modelo de 
estudo de caso  
‘‘ Dedica-se aos estudos intensivos do passado, presente e 
interacções ambientais de um grupo social, um indivíduo, 
instituição ou comunidade. É uma investigação de natureza 
empírica para além de representar um forte cunho descritivo’’. 
                                                 
7 Pesquisa ‘‘é um tipo de investigação planeada e desenvolvida segundo normas da metodologia 
científica ’’(MARTINS, 1999:58).  
8 Modelo ‘‘é a representação simplificada de um sistema real’’(FREIXO: 280).  
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Este modelo tem como finalidade descrever o modo preciso dos 
comportamentos de um indivíduo.  
Optámos por este modelo pelo facto de restringir o número de elementos em 
estudo e aprofundar o número de variáveis. Permitiu-nos explorar em pouco tempo a 
realidade desejada a partir dos elementos observados. 
Optámos por estes dois modelos pela necessidade de descrever os elementos 
verificados no corpus e o estudo de caso permitiu-nos estar perto da realidade, numa 
perspetiva segura.  
3.2. Métodos e técnicas de recolha de dados 
 
Para a realização do nosso trabalho recorremos a um conjunto de métodos9 e 
técnicas10 que passamos a apresentar: 
 
I. Métodos de recolha de dados 
 
Para a recolha de dados usámos o método quantitativo que, de acordo com 
FREIXO (2010:144), ‘‘constitui um processo sistemático de recolha de dados 
observáveis e quantificáveis’’. Este método contribuiu bastante para o desenvolvimento 
e avaliação das amostras e ofereceu-nos a possibilidade de generalizar os resultados, de 
predizer e de controlar os acontecimentos e sistematizar dados recolhidos na Escola 
Secundária ‘‘3 de fevereiro’’ de Inhambane.  
 
Usámos igualmente o método qualitativo, que abarca um conjunto de 
abordagens, que, segundo alguns investigadores, tomam diferentes denominações. 
Este método permitiu-nos fazer várias abordagens no nosso estudo e na análise 
das amostras que são o nosso objeto de estudo.  
Relativamente ao método de revisão bibliográfica, MARCONI e LAKATOS 
(1990:48) defendem que o mesmo “tem como finalidade colocar o pesquisador em 
contacto direto com tudo o que já foi dito ou escrito sobre o tema ou, ainda, que esteja 
relacionado”. Foi importante porque nos permitiu enriquecer a nossa base teórica, 
designadamente o confronto de ideias e pensamentos de vários autores inerentes ao 
nosso trabalho.  
                                                 
9 De acordo com LIBÂNEO (1994:150) métodos “são caminhos para atingir um objectivo, objectivo este 
alcançado, realizado pela nossa actuação ou organização de uma sequência de acção para atingi-los”. 
10 Técnica “ é o conjunto de meios utilizados para obter certos resultados”(ibidem). 
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Na ótica de QUIVY e CAMPENHOUDT (2008:164) o método de observação 
direta ‘‘é aquele em que o próprio investigador procede directamente à recolha das 
informações sem se dirigir aos sujeitos interessados’’. 
A observação direta foi importante, pois permitiu que descobríssemos diferentes 
práticas pedagógicas com vista a inteirarmo-nos da forma como o professor ministra as 
suas aulas e a forma como os alunos aprendem.  
 
Na perspetiva de RICHARDSON (1999:87), a pesquisa documental assemelha-
se à pesquisa bibliográfica. A diferença entre ambas reside nas fontes. Enquanto a 
pesquisa bibliográfica se fundamenta nas contribuições de diversos autores sobre um 
determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de materiais que não receberam 
ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com o 
objetivo da pesquisa.  
 
Assim, a pesquisa documental permite ao pesquisador avaliar, enquadrar e 
criticar os aspetos dos documentos produzidos pela população em estudo, com base nas 
informações obtidas na pesquisa bibliográfica.  
 
II. Técnicas de recolha de dados  
 
Para a recolha de dados baseámo-nos na observação indireta que, segundo 
QUIVY e CAMPENHOUDT (2008:164) funciona deste modo: 
‘‘o investigador dirige-se ao sujeito para obter informação procurada. 
Ao responder às perguntas, o sujeito intervém na produção da 
inferência. Temos aqui dois intermediários: o sujeito a quem o 
investigador pede que responda e o instrumento constituído pelas 
perguntas a colocar’’.  
 
Devido à vários plágios que e verificavam na produção dos textos dos alunos durante a 
recolha das amostras e o medo que temíamos de ocorrer o mesmo nas respostas ao 
questionário do inquérito, pedimos ao professor para que reforçasse a sensibilização dos 
alunos para que as respostas do inquérito fossem individuais e, em alguns casos, 
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pedimos que os alunos respondessem na nossa presença de modo a garantirmos a 
fidelidade das respostas do próprio aluno e para que a informação não fosse falseada. 
 
Para além da observação indireta, usámos também o questionário que, de acordo 
com MARTINS (1999: 62), ‘‘é um instrumento constituído de uma série de perguntas e 
cujas respostas serão fornecidas pelo informante, por escrito’’. Este instrumento permitiu-
nos confirmar ou infirmar uma ou várias hipóteses de investigação; permitiu que o infor-
mante respondesse livremente às perguntas abertas e fechadas que lhe foram colocadas de 
forma a obter informações sociais dos alunos e situação real da produção textual. 
 
Numa primeira fase, produzimos o questionário em forma de inquérito que nos 
permitiu obter informações sobre o nosso objeto de investigação. Assim sendo, serviu de 
base para nos inteirarmos da situação real da produção textual dos alunos. Em seguida, 
baseámo-nos em entrevistas que na perspetiva de MARTINS (1999: 190):  
‘‘é uma técnica que proporciona ao professor, principalmente, 
informações relativas aos aspectos afectivos do educando: suas emoções, seus 
sentimentos, e suas paixões, mas podem também proporcionar o conhecimento de 
hábitos e instintos.  
A técnica de entrevista é importante, pois permite uma comunicação oral entre o 
professor (entrevistador), que faz as perguntas, e os alunos (entrevistado) que, por sua 
vez, fornecem respostas com vista a obter dados fiéis sobre a realidade dos alunos. 
  
3.3. Amostra 
 
Para o nosso estudo optámos pela amostra11 aleatória em que, de acordo com 
FREIXO (2010: 183), ‘‘cada elemento que compõe a população alvo tem uma 
probabilidade igual de ser seleccionada para fazer parte da amostra’’.  
A recolha de dados para a nossa amostra incidiu sobre os alunos da 12.ª classe e 
sobre os professores que compõem o grupo de disciplina de Língua Portuguesa da 
Escola Secundária ‘’3 de Fevereiro’’ de Inhambane.  
 
                                                 
11  Segundo FREIXO (2010: 182) Amostra ‘‘ é constituída por um conjunto de sujeitos retirados de uma 
população, considerando uma amostragem num conjunto de operações que permitem escolher um grupo 
de sujeitos ou qualquer outro elemento representativo da população estudada’’ 
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A escola conta com cerca de 187 alunos da 12.ª classe distribuídos em 4 turmas, 
sendo que a mais numerosa é composta por 63 alunos. Sendo que estas, são constituídas 
por maior número de raparigas em relação aos rapazes.  
Destas turmas, selecionámos aleatoriamente 40 alunos sendo 10 por cada turma 
e, para aferir as possíveis causas da problemática da produção textual, alargámos a 
nossa pesquisa aos professores do grupo de disciplina da Língua Portuguesa, dos quais, 
por questões metodológicas, selecionámos 5 do universo de 9 professores. Sendo que, 
os 5 selecionados lecionam o 2.° ciclo que corresponde à 11.ª e a 12.ª classes. 
 
Como afirmam KREJCIE e MORGAN (2002: 171) "num universo de 70 da 
população a pesquisar, 21 dos seus elementos são amostra aceitável". 
Por esta via, julgamos ser justificada a nossa amostra de 40 alunos 
correspondentes a 61.5% e de 5 professores correspondentes a 55.6%. 
 
3. 3. 1. Caraterização dos alunos 
Como forma de facilitar a compreensão do nosso trabalho, passamos a 
apresentar a sistematização da caraterização das nossas amostras, a começar pelos 
alunos. As variáveis desta amostra são: Idade, Sexo, Língua Materna, Zona residencial, 
acesso aos meios de comunicação e hábitos de leitura. 
 
Tabela 1. Distribuição dos alunos por sexo  
Sexo Número Total em % 
Masculino 17 42.5% 
Feminino 23 57.5% 
Total 40 100% 
 
Como podemos ver na tabela acima, que sistematiza a componente sexo da 
nossa amostra, o maior número de alunos nas turmas assistidas é do sexo feminino, o 
que nos leva a concluir que há maior participação deste género na escola.  
 
Tabela 2. Distribuição dos alunos por idade 
Idade (anos) Feminino Masculino Total HM Total % 
16-17 7 8 15 37.5% 
18-20 11 5 16 40% 
21-22 5 4 9 22.5% 
Total 23 17 40 100% 
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Esta tabela é importante para o nosso estudo na medida em que nos fornece o 
panorama da distribuição dos alunos tendo em conta as idades. Pelo que podemos ver, 
os alunos têm uma idade compreendida entre 16 e 22 anos. Trata-se de uma distribuição 
com desequilíbrio e segundo os professores os alunos com idades inferiores são os mais 
produtivos e apresentam uma percentagem positiva. Os alunos com idades 
compreendidas entre 20-22 anos demonstram uma fraca aprendizagem na escola e 
consequentemente baixo aproveitamento. Segundo os mesmos professores as idades 
elevadas na 12.ª classe deve-se a entrada tardia na escola. 
 
 Tabela 3. Distribuição dos alunos por zona residencial 
Zonas Feminino Masculino Total HM Total% 
Urbanas 11 6 17 42.5% 
Suburbanas 12 11 23 57.5% 
Total 23 17 40 100% 
 
Os dados acima descrevem as zonas residenciais dos alunos que compõem a 
nossa amostra. Pelo que podemos ver, 23 alunos, equivalentes a 57.5%, vivem nas 
zonas suburbanas, o que em nosso entender, pode ser uma das causas da dificuldade de 
produção textual, uma vez que nestas zonas, muitos deles aprendem a falar, ou seja, 
aprendem as suas primeiras palavras, usando as línguas locais e a língua de ensino que é 
a língua portuguesa começam a falar na escola ou num ambiente em que as regras 
padronizadas não são seguidas e, pelo facto de, muitos deles serem originários das 
zonas rurais onde se verifica um fracasso no grau de instrução e o 2.° ciclo ainda ser um 
sonho. 
  
Tabela 4. Distribuição dos alunos por língua materna 
Línguas Feminino Masculino Total HM Total % 
Cicopi 2 1 3 7.5% 
Gitonga 8 7 15 37.5% 
Citswa 5 6 11 27.5% 
Português 8 3 11 27.5% 
Total 23 17 40 100% 
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Na tabela acima, descrevemos, no geral, as línguas faladas pelos alunos. Neste 
caso, verificámos que todos eles falam português. Contudo, muitos deles não têm o 
Português como língua materna. O facto que nos preocupa é que, apesar de o ensino ser 
feito em língua portuguesa, estes revelam dificuldades enormes de expressão oral e 
escrita, o que faz com que os textos por eles produzidos tenham não só erros 
ortográficos como também de construção generalizada (coerência, coesão). 
 
Tabela 5. Distribuição dos alunos por língua materna nas zonas residenciais: zonas 
urbanas 
Línguas Feminino Masculino Total HM Total % 
Cicopi 1 _ 1 2.5% 
Gitonga 3 3 6 15% 
Citswa 1 2 3 7.5% 
Português 6 1 7 17.5% 
Total 11 6 17 42.5% 
 
Na tabela acima notámos que, embora alguns alunos tenham como língua 
materna o português, eles desconhecem as regras de construção frásica pelo facto de o 
português apreendido no meio familiar nem sempre obedecer as regras básicas do 
português padrão, sendo um dos motivos da fraca capacidade de produção de textos 
coerentes e coesos. 
 
Tabela 6. Zonas suburbanas 
Línguas Feminino Masculino Total HM Total% 
Cicopi 1 1 2 5% 
Gitonga 5 4 9 22.5% 
Citswa 4 4 8 20% 
Português 2 2 4 10% 
Total 12 11 23 57.5% 
 
A tabela 6 faz a descrição dos alunos por língua materna nas zonas suburbanas, 
onde se verifica que, o maior número de alunos do sexo masculino tanto como do sexo 
feminino tem como língua materna as línguas bantu, facto que pode justificar as 
dificuldades que os mesmos têm na escrita em língua portuguesa, pois passam a maior 
parte do tempo em contacto com a língua materna. 
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Tabela 7. Distribuição dos alunos por acesso aos meios de comunicação 
Meios comunicação Feminino Masculino Total 
HM 
Total % 
Televisão, jornais, rádio e internet 10 14 24 60% 
Rádio 6 1 7 17.5% 
Jornal e revista 3 - 3 7.5% 
Televisão e internet 4 2 6 15% 
Total 23 17 40 100% 
 
Nesta tabela verifica-se que 24 alunos correspondente à 60% tem acesso a quase 
todos os meios de comunicação no seu dia a dia, inclusive a internet que facilita o 
contacto com o mundo no seu todo. Sendo assim, não se justifica a fraca capacidade de 
escrita nos alunos, porque quanto mais estiver em contacto com diversos meios de 
comunicação e informação, mais atualizado estará na forma como os vocábulos, ou seja, 
as palavras são escritas. 
 
Tabela 8. Distribuição dos alunos por hábitos de Leitura 
Manuais Feminino Masculino Total HM Total % 
Romances, jornais, poemas, livros 
científicos 
3 2 5 12.5% 
Poemas 4 2 6 15% 
Revistas e jornais 3 - 3 7,5% 
Poemas, romances e livros 
científicos 
5 4 9 22.5% 
Livros científicos 8 9 17 42,5% 
Total 23 17 40 100% 
 
Dos alunos inquiridos, grande parte deles têm acesso a livros científicos embora 
com um certo défice devido a ausência dos mesmos na biblioteca, razão pela qual há 
necessidade de apetrechar a biblioteca existente na escola em materiais de ensino desta 
natureza e incutir nos alunos o hábito e o gosto pela leitura. 
 
3.3.2. Caraterização dos professores 
Tal como referenciámos anteriormente, o nosso estudo foi extensivo aos 
professores que compõem o grupo de disciplina da Língua Portuguesa, para 
percebermos as causas da dificuldade de produção textual. 
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Assim, passamos a apresentar a descrição dos professores que compõem a 
amostra, tendo em conta as seguintes variáveis: Língua Materna, Nível Académico e 
Experiência Profissional. 
 
O grupo de disciplina de Língua Portuguesa é composto por um coletivo de 9 
professores entre os quais 4 homens e 5 mulheres.  
Deste universo, selecionámos 5 professores equivalentes a 55.6%, dos quais 1 é 
homem e 4 são mulheres pelo facto de ser o maior número a lecionar o 2.º ciclo. Assim, 
passamos a sistematizar em tabelas, os dados da caraterização da amostra. 
  
Tabela 9. Distribuição dos professores por Língua Materna 
Línguas Feminino Masculino Total HM Total % 
Cicopi 1 1 2 40% 
Gitonga 2 - 2 40% 
Citswa 1 - 1 20% 
Total 4 1 5 100% 
 
A tabela acima permite-nos conferir a informação sobre a língua primeira dos 
professores que compõem a amostra. Destes dados, 2 professores equivalentes a 40%, 
tem como L1, gitonga e, pelo que sabemos, os falantes desta língua revelam uma 
pronúncia deficitária na língua Portuguesa o que de alguma forma pode dificultar a 
compreensão de determinadas palavras por parte dos alunos. 
 
Tabela 10. Distribuição dos professores por nível académico  
Nível académico Feminino Masculino Total HM Total % 
Licenciatura 1 - 1 20% 
Médio 3 1 4 80% 
Básico 0 0 0 0% 
Total 4 1 5 100% 
 
A tabela acima descreve o nível académico dos professores. Pelo que podemos 
ver, apenas 1 professor correspondente a 20% tem o nível de licenciatura e os restantes 
80% possuem o nível médio e a trabalhar com o nível médio 11.ª e 12.ª classes facto 
que pode contribuir para a baixa qualidade de ensino porque muitos deles não tem 
formação pedagógica e se tem, foram formados para lecionarem o ensino primário, 1.ª a 
7.ª classe. 
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Tabela 11. Distribuição dos professores por Experiência Profissional 
Experiência Feminino Masculino Total HM Total % 
(1-3) 0 1 1 20% 
(4-7) 1 2 3 60% 
(8–20) 0 1 1 20% 
Total 1 4 5 100% 
 
Dos dados que constam na tabela, todos os professores tem uma experiência 
profissional aceitável. Esta situação é positiva, mas o que está em causa é como as 
estratégias metodológicas são usadas para o Ensino-Aprendizagem da Língua 
Portuguesa, de forma a garantir a eficácia das aprendizagens propostas porque não se 
justifica a fraca capacidade de escrita nos alunos. 
 
 
3.4. Metodologia de análise de dados 
 
Para fazermos a análise de dados optámos pelo método indutivo, que de acordo 
com FREIXO (2010:77) ‘‘parte da observação da realidade para, mediante a 
generalização da dita observação, chegar à formulação da lei ou formulação científica’’. 
Neste método, a validade dos resultados depende da representatividade da amostra. As 
premissas são verdadeiras e as conclusões obtidas por meio de indução são apenas 
prováveis e mais gerais do que o conteúdo das hipóteses. 
 Este método permitiu-nos fazer um levantamento particular e chegar a 
determinadas conclusões sem antes fazer um estudo profundo sobre o tema.   
 
Usámos igualmente o método dedutivo que ‘‘parte da lei geral, de teoria, a que 
se chega mediante a razão e a partir dela se deduzir consequências lógicas e aplicáveis a 
realidade’’ (FREIXO 2010:77).  
Este método parte da teoria à prática, deste modo, permitiu-nos comparar os 
dados obtidos teoricamente durante o processo de observação das atividades realizadas 
pelos professores dentro e fora da sala de aulas com os resultados obtidos na pesquisa. 
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Na perspetiva de SCHNEIDER & SCHMITT (1998:49) 
‘‘Com o método comparativo podemos descobrir regularidades, 
perceber deslocamentos e transformações, construir modelos e 
tipologias, identificar continuidades e descontinuidades, semelhanças e 
diferenças e explicitar as determinações mais gerais que regem os 
fenómenos sociais’’. 
Através do método comparativo, procedemos à comparação dos dados obtidos 
durante a assistência às aulas (observação) com os resultados obtidos da pesquisa. 
Comparámos ainda os dados obtidos nos questionários submetidos aos alunos e 
professores.  
 
Para além do método comparativo, usámos também o método estatístico, que, na 
ótica de MARTINS 1999: 64) ‘‘faz a estimativa sobre certos aspectos de uma variável 
ou fenómeno, fundamentados em informações sobre as características de uma 
população’’. Este método permitiu-nos, através do uso das fórmulas estatísticas, 
comparar as respostas dadas pelos professores sobre a forma como eles concebem a 
manipulação das estratégias que visam potenciar a produção textual nas aulas de 
Português. 
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CAPÍTULO IV 
 
4. A dificuldade de aprendizagem do português e o seu impacto na produção 
textual. Caso de estudo: 12.ª classe da Escola Secundária ‘‘3 de Fevereiro’’ de 
Inhambane. 
 
A nossa análise de dados compreende os dois momentos da nossa pesquisa, 
designadamente: a assistência as aulas, período da lecionação em que o professor- 
tutor realiza as suas atividades dentro da sala de aulas, ou seja, o momento do contacto 
direto com a turma. Esta atividade tinha como objetivo: familiarizarmo-nos com as 
estratégias metodológicas por ele adotadas para o ensino-aprendizagem da LP, onde 
verificámos problemas relacionados com a oralidade e escrita. 
 
O segundo momento da nossa pesquisa designa-se Pós-lecionação, momento da 
recolha das amostras e realização dos inquéritos aos alunos e entrevistas aos 
professores, de modo a buscarmos matéria para a validação ou não das nossas hipóteses. 
Assim, passamos a apresentar os resultados da nossa pesquisa: 
 
4.1. Assistência às aulas 
Neste ponto dedicamos um olhar crítico às atividades desenvolvidas pelo 
professor e do seu impacto na aprendizagem da escrita. Eis as principais constatações: 
durante a assistência às aulas, o primeiro aspeto constatado foi que o professor 
dava TPC (trabalho para casa) para fazer uma composição sobre um determinado tema, 
mas nunca fazia a correção ou nunca pedia os alunos que lessem as suas composições 
para corrigir os erros cometidos pelos mesmos, apenas serviam de ‘‘outro tipo de 
avaliação’’. 
 
O segundo aspeto constatado foi o facto de o professor só se limitar a dar o que 
está prescrito no programa de ensino, sem procurar inovar, o que se resume na falta de 
criatividade do mesmo, isto é, usar o programa como fonte de inspiração ou limitação e 
não como guia de orientação das leituras. 
 
O terceiro e último foi o uso excessivo do método exposição nas aulas de 
Português, o que amputava a criatividade ou capacidade de intervenção/ interação com 
os alunos. 
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Contudo, o método expositivo deve ser usado sempre que as condições assim o 
exijam, pois é um método indispensável durante a lecionação, tal como afirma 
LIBÂNEO (1990:157), ‘‘neste método, os conhecimentos, habilidades e tarefas são 
apresentados, explicados e demonstrados pelo professor, sendo a atividade dos alunos 
recetiva embora não necessariamente passiva.’’ Apesar de este método ser monótono e 
tornar o aluno um elemento apenas recetivo, este método continua a ser necessário 
desde que o professor consiga mobilizar a atividade no aluno de concentrar-se e de 
pensar e a combine com os outros procedimentos como o trabalho independente e o 
trabalho em grupo.  
 
Ainda sobre o método a usar na sala de aulas, GOMES et alii (1991:5) diz que: 
Em função de recursos disponíveis e de circunstâncias concretas, 
nomeadamente as realidades do meio e da turma, o professor deve procurar as 
estratégias que se mostrem mais indicadas para que os alunos atinjam os 
objectivos definidos. 
 
Deste modo, os dados acima arrolados permitem-nos validar a nossa quarta 
hipótese, segundo a qual o défice pedagógico-didático do professor durante o processo 
de ensino e aprendizagem, é que está por trás da dificuldade de produção textual nos 
alunos, como podemos ver na tabela 10. 
 
Ainda no que concerne à correção dos trabalhos de casa, o professor não dava 
oportunidade de os alunos se expressarem oralmente nem por escrito, o mesmo 
limitava-se a fazer a correção por ele desejada e os alunos limitavam-se a copiar a 
correção dada pelo professor o que prejudicava os alunos, pois estes tornavam-se mais 
preguiçosos e agentes passivos na aprendizagem. Isto pode contribuir para que os 
alunos repitam os mesmos erros pelo facto de os mesmos não compreenderem a 
gravidade de determinados erros por eles cometidos. Estas constatações validam mais 
uma vez a nossa quarta hipótese, a qual aponta o défice pedagógico-didático do 
professor que está por trás da dificuldade de produção textual. 
 
Em contraponto à pratica acima referida, GONÇALVES (1986:234) afirma que: 
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A correcção da redacção é ponto fulcral, pelo número de exercícios correctivos 
de erros mais comuns a que dá lugar. Deve fazer-se discretamente, de forma que o 
aluno, ansioso da sua auto-correcção, nela colabore activamente, despertando em 
todos o melhor desejo de se exprimirem bem e de aprenderem a descobrirem os seus 
erros para os evitar. 
 
Em nosso entender, a melhor forma de correção dos erros consiste em estimular 
e habituar os alunos à autocrítica dos seus trabalhos e dos seus companheiros, através da 
leitura de algumas composições em voz alta e submetendo-as ao debate da turma. Tal 
debate deve centrar-se nos erros de ortografia e de sintaxe, entre outras expressões que 
os alunos usem inadequadamente. 
  
Durante o mesmo momento de assistência de aulas, verificámos que os alunos 
pouco produzem textos da sua autoria, o que nos fez acreditar que a produção de textos 
é deficiente devido à falta de cultura de produção textual. De facto, os professores não 
cultivam nem incutem nos alunos o gosto por esta área de conhecimento, o que nos leva 
a validar pela terceira vez a quarta hipótese da nossa pesquisa, segundo a qual, o que 
concorre para a problemática da produção textual é o défice pedagógico-didático do 
professor no processo de ensino e aprendizagem. 
 
Na análise das amostras notámos que os alunos usam palavras do português 
corrente, como é o caso das palavras (machongo em vez de terras argilosas; machambas 
em vez de campos agrícolas; extenso em vez de excesso entre outras) o que nos faz 
concluir que eles têm uma seleção lexical reduzida causada pelo ambiente linguístico 
externo, o que se repercute na falta de capacidade criativa de produção de maior número 
de expressões e frases já mais ouvidas e faladas, pois, na ótica de Chomsky, citado por 
MACIEL (1998:10), a característica fundamental da linguagem é: 
A Criatividade (capacidade que todos os seres humanos têm de produzir e 
compreender um número infinitamente grande de frases que nunca tenham 
ouvido nem produzido anteriormente) e Dualidade de Estrutura (a 
possibilidade de representar as frases por combinações de palavras e por 
combinações de fonemas). 
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MACIEL acrescenta que a aquisição centrada na sintaxe consiste na testagem da 
hipótese pela criança a partir de dados primários fornecidos pelo meio ambiente 
linguístico. Em assunção a este postulado, validamos a nossa terceira hipótese, segundo 
a qual, o ambiente de instrução familiar na primeira infância não facilita que o aluno se 
estruture linguisticamente, pois limita a materialização linguística em português como 
podemos ver na tabela 4. 
 
4.2. Pós-lecionação  
Neste ponto, vamos discutir criticamente os dados recolhidos no terreno, com 
auxílio dos inquéritos. Em seguida, faremos a apreciação geral dos erros cometidos 
pelos alunos nos textos que recomendámos que eles produzissem e a catalogação dos 
mesmos, como forma de tornar mais objetivo o nosso estudo.  
No que diz respeito ao questionário, vamos discutir de forma sistematizada, os 
dados referentes ao perfil sociolinguístico dos alunos, particularmente as línguas mais 
faladas no ambiente familiar dos mesmos.  
 
4.2.1. Análise dos inquéritos dos alunos  
 
4.2.2. Análise linguística dos textos elaborados pelos alunos 
 
Neste ponto vamos proceder à descrição dos erros cometidos pelos alunos nos 
40 textos que constituem a nossa amostra. Para o efeito recomendámos que os alunos 
elaborassem textos com a temática das cheias. 
Assim, por questões metodológicas, iremos centrar a nossa atenção na análise 
dos erros de Ortografia que é o domínio da escrita convencional das palavras; léxico e 
léxico – sintaxe que tem a ver com o vocabulário de uma língua e o contexto da sua 
utilização, sintaxe e morfossintaxe que diz respeito as regras de concordância verbal 
nominal e em número, coerência e coesão pois, o que os alunos escrevem não tem 
inteligibilidade. 
 
Os alunos que responderam ao questionário são segmentos representativos da 
escola em estudo. Muitos deles cresceram usando línguas autóctones através das quais 
interagem com os seus progenitores que não são falantes do português como se pode 
observar na tabela 5 e 6. 
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O tratamento dos erros anteriormente mencionados irá obedecer à matriz 
proposta por GONÇALVES (2010), entre outros autores. Para facilitar a análise, cada 
texto pertencente a cada informante irá receber um código numérico para o informante e 
alfabético para o texto. Exemplo: Informante número 6 e texto letra F.     
 
4.2.1.1. No domínio da Ortografia12, vamos, por questões metodológicas, abordar os 
seguintes erros: Fónicos, marcação gráfica do acento, omissão ou adição de letras em 
sílabas, marcação da nasalação e inserção desnecessária de letras maiúsculas, todos 
considerados mais frequentes nos textos em análise. A seguir passamos a reflectir em 
cada um dos tipos de erros ortográficos cometidos.  
 
i. Erros fónicos  
Tabela 12. Frequência dos erros a nível fónico   
De acordo com GONÇALVES (2010: 56) o erro fónico ocorre quando há 
alteração da estrutura fónica e silábica da palavra.  
 
Informante Texto Tipo de erro Palavra errada Opção correcta 
6 F Erro fónico …as ondas vem 
com muita pressão 
ou velocidade 
muito forte, até 
destruírem todo. 
…as ondas vêm com 
muita pressão ou 
velocidade muito forte, 
até destruírem tudo. 
  
A tabela ilustra a frequência dos erros fónicos cometidos pelos alunos. É uma 
situação pouco frequente, pois, apenas um informante cometeu este tipo de erro. Este  
tipo de erro também pode ser considerado erro de concordância verbal sendo que o 
nome ondas encontra-se na terceira pessoa do plural e a forma verbal vem na terceira 
pessoa do singular logo, o verbo não concorda com o nome. 
 
ii. Dificuldade no uso de marcadores de nasalização13, em que o aluno omite, 
troca ou usa de modo incorreto a nasalização.  
                                                 
12 GOMES et alii (2005:134) ortografia é a escrita correcta das palavras, segundo as normas oficialmente 
estabelecidas’’ 
13 ‘‘Produção de um som nasal’’(Dicionário de língua portuguesa (2004:551)  
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Tabela 13. Frequência dos erros a nível da nasalação  
Informante Texto Tipo de erro Palavra errada Opção correta 
3 e 13 C e M Uso incorreto  
dos marcadores 
de nasalização 
 Eicheram, 
contediano e  
ajundar 
Encheram, 
quotidiano e ajudar
 
Para este caso, julgamos que os alunos fazem confusão na colocação do som 
nasal, dado que o predicador encher, flexionado no pretérito perfeito ostenta dois sons 
nasais, isto é, n e m ao mesmo tempo e, colocam o som nasal quando não é necessário.    
 
iii. Marcação gráfica do acento14gráfico  
Relativamente aos erros de marcação gráfica do acento, GONÇALVES (2010: 
62) classifica-os como ‘‘oposição morfológica e ou sintáctica, erros relacionados com a 
supressão do acento gráfico destinado a estabelecer contraste morfológico entre palavras 
de diferentes classes e categorias’’.  
  
Tabela 14. Frequência dos erros a nível do acento gráfico 
Informante Texto Tipo de 
erro 
Palavra errada Opção correta 
4,5,6,7,8,9, 
10,11 e 12 
D, E, 
F, G, 
H, I, 
J, K, 
L e M 
Supressão  
do acento 
fenomeno, varios, 
tambem, sitio, area,  
diarias, radio, 
medico, alem, epoca, 
periodo, pais, 
assistencia e sanitaria 
Fenómeno, vários, 
também, sítio, área, 
diárias, rádio, médico, 
além, época, período, 
país, assistência e 
sanitária. 
 
Assim, pela frequência do cometimento deste erro, concluímos que os alunos 
não sabem fazer distinção entre a sílaba tónica15 e átona16 quando escrevem, uma 
propriedade que ao ser violada pode gerar agramaticalidade ou alteração do sentido ou 
ainda da classe morfológica da palavra.  
 
                                                 
14 Acento ‘‘é o sinal gráfico que indica maior intensidade ou altura de uma sílaba em relação às restantes 
sílabas da mesma palavra’’ Dicionário de Língua portuguesa (2004:13).   
15 Silaba tónica é aquela em que é ‘’pronunciada com mais força e possui acentuacao própria.’’ 
(Dicionário de língua portguesa, 2004:562). 
16 Silaba átona é aquela que ‘’não incide intensidade da voz ao pronunciar.’’ Dicionário de língua 
portguesa, 2004:562). 
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iv. Erros de omissões ou adições de letras em sílabas do tipo consoante-vogal- 
consoante (CVC) e consoante-consoante-vogal (CCV).  
 
Tabela 15. Frequência dos erros a nível de omissão e adição de sílabas   
Informante Texto Tipo de erro Palavra errada Opção correcta 
2, 6,11,13 e 
14 
B,F, I, 
K, M e 
N 
Omissão ou 
adição de 
letras 
trabitar, excensso e 
umidade e chuosa 
habitar, excesso 
e humidade e 
chuvosa 
 
Nesta tipologia de erros há omissão e adição de letras em determinadas palavras 
pela falta de atenção por parte dos alunos e pelo desconhecimento das propriedades das 
consoantes glotais, o que faz com que haja tendência para escrever da mesma forma 
como os sons são pronunciados. 
 
Além dos erros acima mencionados, verificámos também alguns erros 
ortográficos relacionados com a introdução de letras maiúsculas nas palavras que se 
encontram no interior das frases, quando não é necessário.  
 
Exemplos 
As cheias são pelo Extesso de Precepitações quedo de chuvas, Em alguns casos 
as cheias são Provocadas Pelo obertura das comPortas de barragens nas regiões 
montantes. (PE: As cheias são provocadas pelo excesso de precipitação. Em alguns 
casos, as cheias são provocadas pela abertura das comportas de barragens nas regiões 
montantes). 
 
“No nosso país as Cheias Tem provocado maiores VitimaS populacionais onde 
muita gente Tem perdido seus Bens como casas, mobílias e aTé casas, a perda das 
maChambas.” (PE: No nosso país as cheias têm provocado muitas vítimas mortais, 
onde muita gente tem perdido seus bens como casas, mobílias e perda dos campos 
agrícolas). 
 
“Elas podem esTragar muitas coisas como por exemplo estradas, casas, as 
arvores…” (PE: Elas podem estragar muitas coisas como por exemplo: estradas, 
casas e árvores…). 
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“Na madrugada a dormir começou a chover, Eram chuvas fracas aquilo Parecia 
um brincadeirá.” (PE: Na madrugada, a dormir, começou a chover. Eram chuvas fracas, 
parecia uma brincadeira). 
  
“As cheias são Provocadas Pelo excensso da chuva…”(PE:As cheias são 
provocadas pelo excesso da chuva…” 
 
Esta situação permite-nos comprovar que a falta de conhecimento das regras de 
construção frásica em português interfere negativamente na produção textual.  
 
Tabela 16. Frequência dos erros a nível de introdução de letras maiúsculas nas 
palavras 
Informante Texto Tipo de erro Erro Opção correcta 
9, 10, 11, 12 
e 13 
I, J, K, 
L e M 
Inserção de letras 
maiúsculas no 
interior de 
palavras 
Precepitação, 
Provocadas, Pelo, 
comPortas, 
Cheias,VitimaS, 
esTragar, 
Parecia, Tem, 
Bens, machambas, 
aTé 
precipitação, 
provocadas, pelo, 
comportas, 
cheias, vítimas, 
estragar, 
parecia, tem, 
bens, 
machambas, até 
 
Dos erros detetados nos textos, verificámos que os alunos cometem com muita 
frequência erros ortográficos relacionados com a marcação gráfica do acento, erros estes 
que correspondem a 45%, seguindo-se os erros de inserção de letras maiúsculas numa 
palavra com 20%, adições ou omissões de letras nas palavas, 15% marcas de 
nasalização, 10% e erros fónicos, 5%. Para além dos erros mencionados, detetámos 
também erros de deficiência na marcação dos sinais de pontuação, aspeto que será 
analisado, de forma sistemática, na coesão e coerência textual. 
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v. O léxico17 
 
Relativamente ao léxico, encontramos erros do tipo neologismos semânticos. 
Sobre este tipo de erros, GONÇALVES (2010:27) diz que “estão agrupadas palavras 
existentes no PE, as quais foi atribuído um outro sentido.”  
Os neologismos semânticos incluem casos já relativamente consagrados na 
comunidade de falantes do PM como é o caso das palavras “machongo” que no PE 
significa terras argilosas e “machamba” que significa campos agrícolas, mas existem 
alguns erros em que parece haver desconhecimento do significado das palavras ou do 
contexto da sua utilização é caso das palavras (mole, explodir, vulcanismo, portões, 
cheias, zonas, extenso, maiores e populacionais) 
 
Exemplos 
 “…não habitar perto dos rios, lagos, machongos…”(PE:…não habitar perto dos rios, 
lagos e terras argilosas…) 
 
“…não só destrói culturas, infra estruturas, machambas,…” (PE:… não só destrói 
culturas, infra estruturas, campos agrícolas,…) 
 
 “…as machambas, casas inundadas ou destruídas…” (PE: Os campos agrícolas, as 
casas inundadas ou destruídas…)  
 
Estas cheias atingem muito mais nas zonas baixo onde ocorre a umidade. Por 
exemplo: Perto dos machongos,… (PE: Estas cheias atingem mais as zonas baixas onde 
ocorre a humidade. Por exemplo: nas terras argilosas,…) 
  
“É na epoca chuosa…onde pode encontrar… machambas destruídas.” (PE: É na época 
chuvosa…onde podemos encontrar… campos agrícolas destruídos.) 
 
“As cheias podem provocar a perda de vidas humanas, destruição de infra-estruturas, das 
machambas, do gado…” (PE:As cheias podem provocar a perda de vidas humanas, 
destruição de infra-estruturas dos campos agrícolas, do gado…)  
                                                 
17 Segundo BLOOM  e FIELD (1996) citado por Mendes (2004:43) léxico ‘‘ é o conjunto de palavras de 
um língua, isto é, o conjunto das unidads codificadas como significantes livres mínimas que servem de 
integrantes à frase’’.  
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 “As cheias arrastam as machambas, …”(PE: As cheias arrastam os campos 
agrícolas…) 
 
 “As machambas dos agricultores são arrastadas pelas aguas…”(PE: Os campos 
agrícolas dos agricultores são arrastados pelas águas…) 
 
 “… o Oceano Índico encheu de água até que resolveu explodir, por não conseguir 
guardar a água” (PE: …o oceano Índico encheu-se de água até que transbordou, por não 
conseguir contê-la...) 
 
“ … em 2000, na minha óptica, houve o vulcanismo  que encheram lagos, os rios, 
…e explodiu arrastando água pelo pais.” (PE: … na minha ótica, em 2000, houve cheias 
que encheram lagos, rios, … e transbordou arrastando água pelo país). 
 
 “…quando enchem os caudais dos rios, eles abrem os portões.” (PE: …quando 
enchem os caudais dos rios, eles abrem as comportas). 
 
 “Cheias, é um fenómeno natural, causado pelas cheias.” (PE: Cheias, é um 
fenómeno natural causado pela chuva.) 
 
 “As zonas mais afectadas pelas cheias são as zonas dos rios.” (PE: As zonas mais 
afectadas pelas cheias são as margens do rios.) 
 
“As cheias são pelo Extesso de Precepitações quedo de chuvas, Em alguns casos as 
cheias são Provocadas Pelo obertura das comPortas de barragens nas regiões 
montantes.” (PE: As cheias são pelo excesso de precipitações queda de chuvas, Em 
alguns casos as cheias são provocadas pela abertura das comportas de barragens nas 
regiões montantes.) 
 
 “No nosso país as Cheias Tem provocado maiores VitimaS populacionais onde 
muita gente Tem perdido seus Bens como casas, mobílias e aTé casas, a perda das 
maChambas.” (PE: No nosso país as cheias têm provocado muitas vítimas mortais, 
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onde muita gente têm perdido seus bens como casas, mobílias e perda dos campos 
agrícolas). 
 
Tabela 17. Frequência dos erros a nível lexical (interferência da língua bantu) 
Informante Texto Tipo de erro Frequência Percentagem 
1, 2, 13, 14, 
15, 16 e 17 
A, B, M, N, 
O, Q e R. 
Neologismos 
semânticos 
17 
 
35% 
 
MENDES (2010:147) classifica as palavras “machongo e machamba” como 
“neologismo cultural que expressam manifestações tradicionais e culturais e preenche 
lacunas que o PM deixa em branco.” Por isso podemos dizer que, há interferência das 
línguas bantu nos informantes pois, a palavra ‘’machongo’’ em gitonga é ‘’matsongo’’ 
em citswa ‘’matchongo’’ e em cicope ‘’tschongo’’ e a palavra ‘’machamba’’ é originária 
de uma língua bantu falada na região de Zanzibar na Tanzânia e, devido ao processo 
migratório, chegou a Moçambique e ficou registrada no léxico moçambicano. 
 
 
vi. Léxico-sintaxe 
 
No que toca aos erros de léxico-sintaxe, GONÇALVES (2010: 28) diz que “esta 
área inclui erros em que são alteradas propriedades sintácticas ou semânticas das palavras, 
dando origem a estruturas desviantes em relação ao padrão europeu.” É o caso dos 
seguintes textos:  
 
Exemplos 
 
“…o Oceano Índico encheu de água até que resolveu explodir, por não conseguir 
guardar a água” (PE: …o oceano Índico encheu-se de água até que transbordou, por 
não conseguir contê-la...) 
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“ … em 2000, na minha óptica, houve o vulcanismo  que encheram lagos, os rios, 
…e explodiu arrastando água pelo pais.” (PE: … na minha óptica, em 2000, houve cheias 
que encheram lagos, rios, … e transbordou arrastando água pelo país). 
 
 “…quando enchem os caudais dos rios, eles abrem os portões.” (PE: …quando  
os caudais dos rios enchem, eles abrem as comportas). 
 
 “Cheias, é um fenómeno natural, causado pelas cheias.” (PE: Cheias é um 
fenómeno natural causado pela chuva.) 
 
Como podemos ver, no geral, os alunos cometem erros semânticos ao usar de 
forma inadequada as palavras vulcanismo para se referir as cheias, explodir para dizer 
transbordar e ainda cheias para se referir a chuva devido ao desconhecimento do 
significado das mesmas ou do contexto da sua utilização e em outros casos erros de 
natureza sintática ao não obedecer as regras de construção frásica SVO (sujeito, verbo e 
objeto) como podemos notar na frase ‘’…quando enchem os caudais dos rios…’’ para 
dizer (…quando os caudais dos rios enchem…). 
 
Tabela 18. Frequência dos erros a nível léxico-sintaxe  
Informante 1 Texto Tipo de erro Frequência Percentagem 
2, 3, 4, 10, 14 e 
15 
B, C, D, J, 
N e O 
Alteração das propriedades 
semânticas e sintáticas 
6 30% 
 
Os erros do tipo alteração das propriedades semânticas e sintáticas das palavras 
aparecem em número de 6 correspondendo a 30%. É um facto preocupante pois os alunos 
mostram que não sabem contextualizar a utilização de uma certa palavra, usando-a de 
forma inadequada.  
 
vii. Sintaxe 
 
No que diz respeito a sintaxe, (GONÇALVES (2010:32), inclui:  
erros em que os nomes contáveis com valor genérico ocorrem no singular 
em contextos em que no PE requerem a sua flexão no plural. Para além 
deste, inclui erros de alteração de constituintes frásicos relativamente ao 
padrão básico preconizado no português europeu. 
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Exemplos: 
“… quando enchem os caudais dos rios eles abrem os portões …” (PE:…quando os 
caudais dos rios enchem, eles abrem os portões…) 
 
Na frase “… quando enchem os caudais dos rios eles abrem os portões …” 
verificámos o erro relacionado com a troca de posições de ocorrência dos constituintes 
frásicos à luz da norma europeia, neste caso, temos o predicado, o sujeito ao invés de 
sujeito, seguido do predicado e os complementos. PERES e MOIA (2005:449) sustentam 
que ‘‘as regras sintácticas permitem a existência de concordância entre duas expressões 
linguísticas, quando elas possuem propriedades em comum e essa coincidência de 
propriedades é uma condição necessária para a gramaticalidade do discurso’’. A este tipo 
de erros também podemos chamar neologismo de forma. 
 
 “ … água da chuva que acumula-se numa determinada zona.” (PE:… água da 
chuva que se acumula numa determinada zona). 
 
 “…por isso que diz-se que as cheias…” (PE: …por isso que se diz que as 
cheias…) 
 
“As cheias são provocadas por chuvas muito fortes e ela acontece muita das vezes 
em zonas baixas com o solo muito mole.” (PE: As chuvas são provocadas por chuvas 
muito fortes e elas acontecem muita das vezes em zonas baixas com o solo muito mole). 
 
A posição normal do pronome clítico18 é enclítica, mas em função da presença de 
modificadores, advérbios, complementadores, conjunções, locuções, preposições entre 
outros atractores, o pronome clítico passa para a posição pré-verbal. 
 
Tabela 19. Frequência dos erros a nível sintático.   
Informante 1 Texto Tipo de erro Frequência Percentagem 
4 D Alteração dos 
constituintes frásicos   
1 5% 
5 e 10 E e K Colocação dos pronomes 
clíticos 
2 10% 
 
                                                 
19 MATEUS et alii (2013: 89), define pronome clítico como sendo aquele  que ‘’corresponde às formas 
átonas do pronome pessoal que ocorrem associadas à posição dos complementos dos verbos’’. 
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A tabela ilustra a frequência dos erros a nível sintático. No que diz respeito à 
alteração dos constituintes frásicos, temos 1 erro, correspondendo a 5%, e,  relativamente 
a colocação do pronome clítico, temos 2 casos, correspondendo a 10 %. Os erros acima 
mencionados levam-nos a validar a terceira hipótese segundo a qual a falta de 
conhecimento das regras de construção frásica em português interfere negativamente na 
produção textual.  
 
viii. Morfossintaxe  
De acordo com GONÇALVES (2010:35) dos erros da morfo-sintaxe, “podemos 
destacar erros de concordância nominal, verbal e em número.” 
 
Exemplos:  
“No nosso país as província que são frequentes as cheias é: província de Gaza….”     
( PE: No nosso país, as províncias em que são frequentes as cheias são: Gaza…). 
 
Como se pode verificar, na frase acima, não há concordância em número entre o 
sujeito as cheias e o verbo ser que devia ser flexionado no presente e na terceira pessoa 
do plural como ilustra a correção.  
 
Verificámos, ainda no mesmo texto, a seguinte frase: 
“As cheias no nosso país, bem como fora de país deixa muitas crianças órfãs de  
pais, pai, mãe…” (PE: As cheias no nosso país, bem como fora de país deixam muitas 
crianças órfãs de pais,…) 
 
Esta frase viola as regras de concordância em número. O sujeito as cheias está no 
plural daí que o verbo deixar também devia estar no plural como vemos na correção.   
 
‘’No caso do nosso país foi no ano 2000 que houveram cheias’’. (PE: No caso do 
nosso país, foi no ano 2000 que houve cheias). 
Nesta frase, “o verbo haver significa existir, daí que só se usa a terceira pessoa do 
singular (ABULQUERQUER 2006:106), o que não acontece na frase acima elaborada 
pelo aluno.  
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 “Elas são capazes de provocam muitos danos…” (PE: Elas são capazes de provocar 
muitos danos…) 
Nesta frase, o verbo provocar está flexionado no presente do indicativo terceira 
pessoa do plural, quando devia ser flexionado no infinitivo como vemos na correção.  
 
Tabela 20. Frequência dos erros a nível da Morfo-sintaxe 
Informante Texto Tipo de erro: morfossintaxe Frequência Percentagem 
2 e 18 B e R Concordância verbal 2 10% 
1 e 19 A e S Concordância em número 2 10% 
  
A tabela ilustra a frequência dos erros cometidos pelos aluno em 10% para os 
erros de concordância verbal e em número respetivamente.  
PERES e MÓIA (1995:457) afirmam que ‘‘é uma das regras básicas de 
concordância do português que determina a concordância em pessoa e número entre o 
sujeito de uma frase e o verbo flexionado dessa mesma frase”. Nalguns casos, os alunos 
não prestam atenção às regras de concordância verbal, nominal e em número. 
 
ix. Coesão19 e coerência  
 
Coesão textual são os diferenntes mecanismos linguísticos que permitem uma 
sequência lógico-semântica entre as partes de um texto, sejam elas palavras, frases, 
parágrafos, etc. Esses mecanismos permitem a  conexão, ligação, harmonia entre os 
elementos de um texto. 
 
Exemplos: 
“As cheias no nosso país, bem como fora de país deixa muitas crianças órfãs de  
pais, pai, mãe…” (PE: As cheias no nosso país, bem como fora de país deixam muitas 
crianças órfãs de pai, mãe,…) 
 
“Cheias, é um fenómeno natural, causado pelas cheias.” (PE: Cheias é um 
fenómeno natural causado pela chuva.) 
 
                                                 
19 Coesão “união entre vários elementos de um grupo”(dicionário de língua portuguesa 2004:190).    
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“As cheias são provocadas por chuvas muito fortes e ela acontece muita das vezes em 
zonas baixas com o solo muito mole.” (PE: As chuvas são provocadas por chuvas muito 
fortes e elas acontecem muita das vezes em zonas baixas com o solo muito mole). 
 
“Sim as cheias posso dizer que aparecem muito quando chovar muito até os rios, lagos, 
aceanos echerem de água.” 
(PE: posso dizer que as cheias aparecem quando chove muito até os rios, lagos e 
oceanos encherem de água). 
 
 “Apelo as todas as pessoas que vivem nas zonas baixas, perto os rios, lagos para que 
passam sair dessas zonas para as zonas mais altas porque nas zonas baixas á mais 
probabilidade de sofrem muito mais com as cheias.”  (PE: Apelo a todas as pessoas que 
vivem nas zonas baixas, perto dos rios e lagos para que possam sair dessas zonas para 
as mais altas porque nas zonas baixas, há mais probabilidade de sofrerem por causa das 
cheias). 
 
“Sim as cheias posso dizer que aparecem muito quando chovar muito até os rios, 
lagos, aceanos echerem de água.” 
(PE: posso dizer que as cheias aparecem quando chove muito até os rios, lagos e 
oceanos encherem de água). 
 
“ … em 2000, na minha óptica, houve o vulcanismo  que encheram lagos, os rios, 
…e explodiu arrastando água pelo pais.” (PE: … na minha óptica, em 2000, houve cheias 
que encheram lagos, rios, … e transbordou arrastando água pelo país). 
 
Tabela 21. Frequência dos erros de coesão  
Informante Texto Tipo de erro Frequência Percentagem 
3, 7, 10 e 12 C, G, J e L Coesão 4 20% 
 
Como podemos ver, nas frases elaboradas pelos alunos, para além dos erros 
ortográficos, verificámos também erros de coesão frásica20 que consistem na omissão 
dos conectores de ligação com o valor de junção (e), colocação da pausa menor  no 
                                                 
20 Coesão frásica “ designa os processos de sequencialização que asseguram, a nível sintagmático e 
oracional, uma ligação significativa entre os elementos línguisticos que ocorrem na superfície 
textual”(MATEUS et alii, 2003:90). 
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lugar de pausa maior. Além da não colocação da conjunção e no lugar da vírgula 
também, encontramos casos em que o aluno escreve uma palavra referindo-se a outra o 
caso da palavra vulcanismo além da palavra cheias e a repetição desnecessária das 
palavras pai, mãe e muito.  
Face a esta situação, percebemos que a coesão frásica consiste no ordenamento 
lógico dos elementos que compõe a frase obedecendo as pontuações e outras ligações 
lógicas através de locuções, conjunções21, preposições22 e pontuações o que garante a 
gramaticalidade das frases. 
 
x. Coerência23  
 
DUARTE citada por MATEUS (2003: 115), define a coerência textual como 
sendo “um factor de textualidade e que resulta da interacção entre os elementos 
cognitivos apresentados pelas coerências textuais e o nosso conhecimento do mundo”.      
Estes autores afirmam ainda que “um texto é coerente se os elementos cognitivos 
activados pelas expressões linguísticas forem aquilo que sabemos ser.”  
 
Exemplos: 
“Como temos dito as cheias preocupam não só no nosso país como em todo o mundo as 
cheias tem provocado maiores prejuízos e danos por isso que diz-se que as cheias é a 
melhor catástrofe mundial, por isso fica um alerta para todos países sempre que 
prevermos chuvas devemos nos retirar para outra zona mais baixa” (PE: Como temos 
dito, as cheias preocupam não só no nosso país como também um todo o mundo. As 
cheias tem provocado muitos prejuízos, por isso que se diz que as cheias são a pior 
catástrofe mundial, daí que fique um alerta para todos países: sempre que previrmos 
chuvas devemo-nos retirar para outra zona segura ou alta). 
 
“Na madrugada a dormir começou a chover, Eram chuvas fracas aquilo Parecia um 
brincadeira e encheram toda a cidade. (PE: Na madrugada, a dormir, começou a 
chover. Eram chuvas fortes, parecia uma brincadeira e inundaram toda a cidade. 
                                                 
21 Conjunção “ é a palavra invariável que liga apenas elementos sintácticos da mesma natureza” 
(Gramática do Português actual, 2009:165). 
22 Preposição  “é uma palavra invariável que liga elementos sintácticos de forma diferente”(Gramática do 
Português actual, 2009:153). 
23 Coerência “nexo entre dois factos ou duas ideias” (dicionário de língua portuguesa 2004:190). 
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Tabela 22. Frequência dos erros de coerência  
Informante Texto Tipo de erro Frequência Percentagem
1 e 5 C e D Coerência 2 10% 
Nos enunciados acima encontramos situações em que ideias se contradizem 
entre si, ou seja, quebram a lógica. Sendo assim, podemos afirmar que o aluno usa 
palavras antónimas sem se dar em conta do significado que elas apresentam. Com isso, 
mostra a falta de atenção na produção de frases coerentes. 
 
4.4. Inquérito submetido aos professores 
 
A área de escrita consta no plano da unidade didática, mas poucas vezes os 
professores recomendam ou incentivam os seus alunos a aderirem a esta prática, 
limitando-se apenas a dar esta área de escrita no momento da resolução de exercícios e 
realização de uma avaliação escrita, o que contribui para o não aperfeiçoamento da 
escrita nos alunos e consequentemente o cometimento de muitos erros durante a 
produção de textos. 
  
Deste modo, passamos a sistematizar as respostas dos inquéritos a eles dirigidos. 
Por questões metodológicas e dada a natureza de perguntas, não iremos optar por 
tabelas mas sim um texto corrido, sistematizando a informação de forma generalizada. 
 Assim, os professores inquiridos foram unânimes ao afirmar que os alunos 
produzem textos quando o professor manda em forma de TPC textos que estão 
relacionados com a unidade didática em estudo.  
 
Sobre as atividades de escrita mais privilegiadas, os professores preferem 
atividades de cópia e resolução de questionários por escrito, correção do TPC no 
quadro, orientar a produção de textos relacionados com os temas transversais. 
Para além das atividades acima descritas, julgamos que os professores devem 
também privilegiar o ditado e a tomada de notas como atividades que possam melhorar 
a performance do aluno na escrita, sendo necessário um bom acompanhamento no ato 
de correção dos textos.  
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Sobre as dificuldades que os alunos enfrentam na produção textual, os 
professores afirmaram que os alunos têm dificuldades na organização das ideias de 
modo a obter um conteúdo lógico, no emprego desordenado dos  termos, cometem erros 
de construção, ortográficos e de acentuação.   
Para eles, os principais tipos de erros cometidos pelos alunos são: tradução 
literal dos termos da sua L1 para a L2, erros de concordância verbal, inserção 
desnecessária de letras maiúsculas numa palavra que se encontra no meio da frase, erros 
ortográficos, de pontuação e acentuação.     
    
Do ponto de vista pedagógico, os professores encaram o erro como sendo: 
- um problema de todos, daí que merece atenção por parte dos professores, assim 
como o empenho dos alunos;  
- um entrave para que os alunos tenham proficiência na língua portuguesa;  
- um ato normal, pois o aluno tem ideia do que quer dizer, mas não sabe como 
começar a escrever ou mesmo falar.  
 
Sobre os fatores que contribuem para a dificuldade da escrita dos alunos, os 
professores apontaram os seguintes: a passagem semiautomática nas classes anteriores 
na medida em que passam para as classes subsequentes com lacunas; a falta de treino 
pela arte de escrever; a fraca prática de leitura; o desinteresse e a falta de segurança no 
pensamento. 
 
Sobre o novo sistema de avaliação, uns dizem que a atividade de escrita não tem 
nada a ver com a avaliação, porque não se aprende a escrever na avaliação, outros 
dizem que o sistema de avaliação múltipla escolha amputa a competência de escrita dos 
alunos e os deixa enfraquecidos em relação ao conhecimento.  
 
Para melhorar a qualidade de escrita nos alunos, os professores propõem as 
seguintes atividades:  
— incentivar o aluno à prática da leitura e escrita, criando condições para que, 
dentro da sala de aulas, os alunos efetuem leitura extensiva e expressiva dos textos e 
façam o levantamento do vocabulário e também através de cópias, ditados, e produção 
de textos da sua autoria;   
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— orientar o aluno para a produção de textos em todas unidades didáticas com 
base em temas transversais ou a sua escolha e dar tempo para que cada aluno leia o seu 
texto e os colegas efetuarem a correção e, por fim, o professor deve dar o seu ponto de 
vista. 
 
Assim sendo, e olhando para as estratégias pedagógico-didáticas avançadas 
pelos professores para o ensino e aprendizagem da linga portuguesa e para o 
aperfeiçoamento da escrita, fica-nos a impressão de que os professores têm meios e 
métodos para que o aluno melhore a sua escrita, mas que se desleixam na sua 
implementação. 
  
4.5. Reflexão sobre as hipóteses 
O enfoque principal da nossa pesquisa prende-se com estudo das causas que 
estão na dificuldade da produção textual nas aulas de Português e com a proposta de 
estratégias para a melhoria de tais dificuldades. Para tal, formulámos a seguinte 
pergunta de partida: Que fatores contribuem para as dificuldades na produção 
textual dos alunos da 12.ª classe da Escola Secundária ‘‘ 3 de Fevereiro’’ de 
Inhambane? 
 
Na tentativa de responder esta questão, formulámos as seguintes hipóteses: 
 
Hipótese 1: O facto de a maioria dos alunos não ter o português como língua materna.   
Hipótese 2: O ambiente de instrução familiar e o contexto de aprendizagem do 
português que não é aproximada à norma o que não facilita que o aluno se estruture 
linguisticamente, pois limita a materialização linguística em português. 
Hipótese 3: A falta de conhecimento das regras de construção frásica em português, 
interfere negativamente na produção textual. 
Hipótese 4: O défice pedagógico-didático do professor durante o processo de ensino e 
aprendizagem. 
 
Para testarmos estas hipóteses, disponibilizámos um inquérito constituído por 
quatro grupos de perguntas aos alunos da 12.ª classe da Escola Secundaria “3 de 
Fevereiro” de Inhambane. Para além dos alunos, dirigimos também um inquérito 
constituído por 8 perguntas, aos professores do grupo de disciplina da mesma escola. Da 
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reflexão feita sobre os resultados desta pesquisa, julgamos necessário validar as 4 
hipóteses que alavancaram a nossa pesquisa, pelo que: 
A hipótese 1 foi considerada válida em virtude de termos constatado que no 
âmbito da elaboração dos textos recomendados, os alunos tendem a resgatar expressões 
típicas da L1 (neologismos semânticos) para o Português padrão. 
Em relação a segunda hipótese, a sua validação tem como base de 
sustentabilidade a vastidão dos erros de todos os domínios cometidos pelos alunos nos 
textos por eles produzidos. 
A falta de criatividade nos alunos que se repercute na seleção lexical reduzida, o 
uso de expressões vulgares e do âmbito familiar permitiu-nos validar a nossa terceira 
hipótese, segundo a qual o ambiente de instrução familiar na 1.ª infância não facilita que 
o aluno se estruture linguisticamente, pois limita a materialização linguística em 
português. 
 
No âmbito de assistência de aulas, constatámos que o professor não cumpria 
com todas as recomendações didáticas e pedagógicas. Por exemplo, no que diz respeito 
à produção textual, pelo que, nos planos de aula do professor, não constava a aula 
relativa à produção textual e, se fosse para cumprir com esta recomendação, este dava 
TPC para fazer uma composição sobre algum tema, mas nunca fazia a correção ou 
nunca pedia que os alunos lessem as suas composições para corrigir os erros cometidos 
pelos mesmos. Estes textos, apenas serviam de ‘‘outro tipo de avaliação’’. Estes e 
outros aspetos discutidos ao longo do trabalho permitiram-nos validar as nossas 
hipóteses.  
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CAPÍTULO V 
 
5. Conclusão e recomendações 
 
5.1. Conclusão   
 
O trabalho de investigação em torno da dificuldade da aprendizagem do 
português não só foi complexo, mas também exigiu, em parte, uma grande 
responsabilidade individual, dedicação e grande persistência. O trabalho tinha em vista 
estudar as causas da problemática na produção textual nos alunos e propor algumas 
estratégias de mitigação.  
Da análise feita aos textos elaborados pelos alunos, concluímos que estes 
cometem erros, como por exemplo: ortográficos, de seleção lexical, sintáticos, 
semânticos, de coerência e coesão entre outros que não pudemos focar por questões de 
metodologia da nossa pesquisa. 
Por via disso, julgamos que a problemática sobre a qual assenta a pesquisa, 
deriva dos seguintes fatores que, na verdade, constituem as hipóteses da nossa pesquisa: 
— O facto de a maioria dos alunos não ter o português como língua materna. 
— O ambiente de instrução familiar e ao contexto de aprendizagem do português 
que não é aproximada a norma o que não facilita que o aluno se estruture 
linguisticamente, pois limita a materialização linguística em português. 
— A falta de conhecimento das regras de construção frásica em português, 
interfere negativamente na produção textual. 
— O défice pedagógico-didático do professor durante o processo de ensino e 
aprendizagem. 
Sobre a nossa pesquisa, salientamos que a mesma poderá contribui para a 
propagação de estratégias pedagógico-didáticas com vista a melhoria da produção 
textual nos alunos. 
Contudo, foi um trabalho gratificante, uma vez que as diferentes obras lidas não 
só abriram novos horizontes, como também ajudam direta ou indiretamente a enriquecer 
os conhecimentos anteriores sobre a língua portuguesa e produção textual, em 
particular. 
Deste modo, concluímos que das hipóteses por nós traçadas, a quarta é que deve 
ser o ponto de partida para a melhoria das condições de ensino de produção textual. 
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5.2. Recomendações  
Recomendamos aos professores que suscitem motivos que interessem aos alunos 
e lhes criem o gosto pelo que estão a fazer como: fazer composições sobre assuntos do 
bairro onde vivem; assuntos que têm a ver com a escola onde estudam ou sobre o que 
veem, ouvem, leem ou pensam. 
Recomendamos ainda, que se planeiem atividades que visem a melhoria da 
produção textual nas aulas de Português, colocando o aluno como agente ativo e o 
professor como moderador e que os alunos façam leituras de: jornais, revistas, 
gramáticas, entre outros manuais. 
A escola deve promover olimpíadas de escrita durante as férias e capacitar os 
professores em matérias inerentes à produção textual. 
Os alunos devem se empenhar nesta tarefa pois são o futuro do nosso país, 
ocuparão vários cargos que necessitarão deste aprendizado. 
Para GOMES et alii (1991:173) existem várias motivações que podem ser 
levadas a cabo para que o aluno faça a redação de um texto sem muitos problemas 
como: a pré-leitura, direta ou indireta relacionada com o assunto a tratar; a promoção de 
debates que provocarão no aluno a necessidade e o gosto de se exprimir oralmente e em 
seguida por escrito. Isso poderá permitir que as composições feitas pelos mesmos se 
relacionem com a sua experiência e que haja um domínio do vocabulário na área em 
causa. 
COELHO (1999:214) sugere que ‘‘ a produção textual surja quase naturalmente, 
quase como atividade inicial e ou complementar, quase por necessidade urgente e 
emergente, por sugestão, por sensibilização, por motivação’’. Diz ainda que o acto de 
escrita é um ato único, individual, quase sagrado. Por isso ‘‘é necessário ajudar a gerar 
silêncios, como forma de criar uma atmosfera pessoal que permita a meditação, a 
reflexão, a imaginação e a criação’’. 
Os pais e encarregados de educação não se devem distanciar no processo 
educacional dos seus alunos, pois a educação parte de casa e complementa-se com a 
escolarização. Será com a ajuda dos pais na sensibilização dos seus educandos que os 
mesmos poderão melhorar o seu empenho. 
Os alunos devem-se empenhar nesta tarefa pois são o futuro do nosso país, 
ocuparão vários cargos que necessitarão deste aprendizado. 
 
  
63 
 
Referências bibliográficas 
 
1. ALMEIDA, Vera Maria de Moura. Dificuldades da criança e o desenvolvimento da 
criança. Revista Interacção da Faculdade de Educação da UFG, 1992.  
2. AMOR, Emília. Didáctica do Português: Fundamentos e metodologias. 4ª Edição, 
Lisboa, 1997. 
3. ANDRADE, Amália. Fonética: Introdução à Linguística Geral. Lisboa, Edição 
Caminho, 2006. 
4. BRANDÃO, Helena, MICHELETTI, Guaraciaba. Aprender e ensinar com textos. 
2.ª Edição, Sao Paulo, cortez editor, 1997. 
5. BERGSTROM, Magnus. Prontuário Ortográfico e Guia da Língua Portuguesa. 
47.ª edição Lisboa, Editorial Notícias, 2004. 
6. BERNAEDES, Alessandra et alii. Ensino da Língua portuguesa. Interligação entre 
leitura, produção textual e gramática. Ensino e pesquisa. Rio de Janeiro, 2008. 
7. BIZARRO, Rosa. Português língua não materna. Lisboa, Lidel, 2013 
8. CHAROLLES, Michel. Coherence as a Principle in the interpretation of discourse. 
Paris, 1983. 
9. CHOMSKY, Noan. Reflexões sobre a linguagem. Lisboa, Edições 70, 1997. 
10. COELHO, N. N. Literatura infantil: teoria, análise, didáctica. 6.ªed. São Paulo: 
Moderna, 1999. 
11. Dicionário de Língua Portuguesa mais Gramática. 3.ªed. Maputo, Moçambique 
editora. LDA 
12. DUARTE, Inês. Língua Portuguesa, Instrumento de análise. Lisboa, Universidade 
Aberta, 2000. 
13. ELLIS, R. Research and Teaching, Oxford: Oxford University Press, 1997. 
14. FÁVERO, Leonor. A correção do texto falado: tipos, funções e marcas. Campinas, 
Editora da UNICAMP, 1999. 
15. FIGUEIREDO, Olívia Maria, BIZARRO, Rosa Porfiria, Da palavra ao texto, Porto, 
edições ASA, 1994. 
16. FREIXO, Manuel João Vaz. Metodologia Científica: Fundamentos, métodos e 
técnicas. 2.ª ed, Lisboa, Instituto Piaget, 2010. 
17. GAMARDI, Juliette. Introdução a sociolinguística. Lisboa, Dom Quixote, 1983. 
18. GARCEZ, Lucília H. do Carmo. Técnica de redação. O que é preciso saber para 
bem escrever. São Paulo, Martins Fontes, 2002. 
19. GIL, A, Carlos. Como Elaborar Projectos de Pesquisa, 3ª Edição, São Paulo, 
Editora. Atlas, 1996. 
64 
 
20. GOLIAS, Manuel. Educação básica: temáticas e conceitos. Maputo: Diname, 1999. 
21. GOMES, Aldónio. Guia do professor. 2º Nível, Lisboa, Fundação Calouste, 
Gulbenkian, 1991. 
22. GONÇALVES, Perpétua. Tipologia de erros do português oral de Maputo: um 
primeiro diagnóstico. Maputo, Textos editores, 1997. 
23. GONÇALVES, Perpétua e DINIZ, Maria João. A avaliação no processo de ensino-
aprendizagem do português. Maputo, Instituto Nacional do 
Desenvolvimento,2004. 
24. GONÇALVES, Perpétua. Português Escrito por Estudantes Universitários: 
Descrição Linguística e estratégias didácticas. Maputo, Texto Editores, 2010. 
25. GONÇALVES, Gabriel. Didáctica da língua nacional, Porto, porto editora, 1986. 
26. HAYDT, Regina Célia Cazaux. Curso de Didáctica geral. 7ª ed. São Paulo, editora 
Ática, 2002. 
27. HOLLIDAY, M. A. K. e HASAN, R. Produção textual no Ensino fundamental 
médio: da motivação a avaliação. Brasil, Universidade Estadual de Maringá, 
1976. 
28. JAMES, C. Errors in language learning and use: Exploring error analysis. London 
e New York, Longman, 1998. 
29. KARLING, Argemiro Aluisio. Didáctica Necessária. São Paulo: Ibra. 1991. 
30. KAUFMAN, Thomas. Languages in contact. The Hague, Frances Mouton, 1998. 
31. KLEIMAN, A.B. Os significados do letramento: Uma perspectiva sobre a prática 
social da escrita. Campinas, S.P. Mercado de Letras, 2000. 
32. KOCH, Ingedore Villaça e TRAVAGLIA, Luis Carlos. A Coerência textual. São 
Paulo: Contexto, 1990. 
33. LAKATOS, Eva Maria e Marconi, Maria Andrade. Fundamentos de Metodologia 
Científica, 3ª ed. Revista aplicada, São Paulo, Editora Atlas, SA, 1991. 
34. LIBANEO, José Carlos. Didáctica. São Paulo, Cortez, 1994. 
35. LIBANEO, José Carlos. Didáctica. 2.ª edição, São Paulo, Cortez, 1998. 
36. MACIEL, Carla. Os lexemas verbais "conhecer" e "saber" na produção escrita do 
português em Moçambique. Vila Real,  UTAD, 1998. 
37. MARTINS, José do Prado. Administração escolar: Uma Abordagem Crítica do 
Processo Administrativo em Educação. 2 a Edição, São Paulo, Atlas S.A, 1999. 
38. MATEUS, M. H. M et alii. Gramática da Língua Portuguesa. 6ª Edição, Lisboa, 
editorial Caminho, SA, 2003.  
39. MENDES, Irene. Da neologia ao Dicionário uso do Português de Moçambique. 
Maputo, texto editores, 2010. 
65 
 
40. MELLO, H. A. B. O falar bilingue. Goiania, Ed. da UFG, 1999. 
41. MEDEIROS, João Bosco. Redação Científica, A prática de fichamentos, resumos e 
Resenhas. São Paulo, Editora Atlas S.A. 5 Edição, 2003. 
42. MENDONÇA, Ademilde. A leitura no contexto escolar. Série ideias, n.5, 
São Paulo, FDE, 1997. 
43. MONDIN, Battista. Elementos de Antropologia Filosófica, São Paulo, Edições 
Paulina, 1983. 
44. MOURA, José de Almeida. Gramática do Português Actual. Lisboa, Lisboa editora, 
2009.   
45. NERCI, Imídio G. Introdução à didáctica. 2ª Edição, Editora, Atlas, São Paulo, 
1998. 
46. PERES, João Andrade, MOIA, Telmo. Áreas críticas de língua portuguesa, 2.ª ed., 
editorial Caminho, SA, Lisboa, 1995. 
47. PILETTI, Cláudio. Didáctica Geral. 23ªed. São Paulo, 2004. 
48. QUIVY, Raymond e CAMPENHOUDT, Luc Van. Manuel de recherche en 
sciences sociales. Paris, Guilherme Valente, 2008. 
49. RICHARDSON, Roberto Jarry. Pesquisa social: métodos e técnicas. 3.ª ed. São 
Paulo, Atlas, 1999. 
50. SCHNEIDER, Sérgio e SCHMITT, Cláudia Job. O uso do método comparativo nas 
ciências sociais. Cadernos de sociologia. Porto Alegre, 1998. 
51. SIQUEIRA, Denise de Cássia Trenisam. Relação Professor-aluno, Uma visão 
Crítica. São Paulo, 1989. 
52. TANGAL, Pedro. Insucesso Escolar em Língua Portuguesa. Lisboa, Escola 
Superior de Educação de Setúbal, 1997. 
53. WEINREICH, V. Languages in contact: Findings and Problems, New York: 
Humanities Press, 1953. 
  
